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Atividade Seguradora
• A Conduta de Mercado nos seguros, por Carla Espada

Aniversário
• Mútua, Sempre!
• “Na Língua da Maré – Crónicas do mar e de mareantes – 80 anos da Mútua dos Pescadores”
• Momento de homenagem a pessoas que, ao longo de décadas, contribuíram para  
o desenvolvimento da organização

• Espetáculo Maré
• Celebrar oito décadas de existência da Cooperativa Mútua dos Pescadores, por João Delgado

Entrevista 
• Teresa Coelho – Assegurar uma pesca sustentável a longo prazo

Desenvolvimento Local de Base Comunitária 
• ADREPES - Há 20 anos a aproximar pessoas e a valorizar o território da região de Setúbal,  
por Natália Henriques

Pesca 
• A situação da pesca de pequena escala na União Europeia e perspetivas futuras
• Assembleia geral do Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas
• Congresso da pequena pesca

Segurança Marítima
• Comissão Permanente para a Segurança Marítima volta a reunir

Ação Cooperativa
• Apresentação do Plano de Atividades e Orçamento para 2023-2025

Homenagem
• Joaquim José Mota agraciado com a Ordem de Mérito Empresarial pelo Presidente da República

Da Mútua

Pequenos Anúncios

A Revista “MARÉS” é uma publicação da Mútua dos Pescadores e tem como objeto o Mar e 
a Economia Social;
A Revista “MARÉS” aborda as temáticas mais relevantes relacionadas com a atividade da 
Cooperativa, procurando contribuir para o desenvolvimento económico, técnico e científico dos 
setores nos quais a Mútua dos Pescadores intervém;
A Revista “MARÉS” é um espaço aberto de informação, reportagem e debate de opinião, ao 
serviço da pesca profissional, de todas as atividades marítimas e do setor cooperativo e social;
A Revista “MARÉS” é uma publicação institucional e as organizações a montante e a jusante 
da pesca, o setor da náutica de recreio, as comunidades ribeirinhas, o setor cooperativo e 

social, os investigadores e ambientalistas e os organismos do poder local e nacional consti-
tuem o seu público-alvo, mas também os interlocutores e os colaboradores privilegiados na 
produção de cada número;
A Revista “MARÉS” pauta a sua conduta editorial pelo rigor da informação e pela liberdade de 
opinião dos artigos que publica;
A Revista “MARÉS” zela pelo cumprimento rigoroso das normas éticas e deontológicas do 
jornalismo;
A Revista “MARÉS” tem periodicidade Quadrimestral; 
A Revista “MARÉS” tem distribuição gratuita.

REVISTA “MARÉS” - ESTATUTO EDITORIAL

FOTOGRAFIA DE CAPA: © Fotografia de capa de Helder Luís, que integra a obra “Na língua da maré – crónicas de mar e de mareantes. 80 anos da Mútua dos Pescadores”
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Traçando o rumo
Breve balanço do ano de 2022
A Mútua dos Pescadores sai reforçada de mais um ano difícil, 
que exigiu de toda a estrutura, trabalhadores e dirigentes, o 
maior empenho, esforço, dedicação e foco. Ao nível da sua 
missão económica, atingindo níveis de crescimento muito as-
sinaláveis (crescimento acima da média do mercado segura-
dor não-vida), sendo cada vez mais a seguradora de referên-
cia do setor marítimo. 
A Mútua dos Pescadores olha para o futuro com otimismo, 
ainda que tenhamos a plena consciência dos níveis de exigên-
cia e da dimensão das tarefas que sobre nós recaem, tanto 
no plano da normal operação diária, com todas as incertezas 
socioeconómicas que se anteveem, como no plano das exigên-
cias legais que regulam a atividade seguradora e o movimento 
cooperativo.
Em ano do octogésimo aniversário, a Mútua fez questão de 
traçar um ambicioso plano de comemorações que desse cor-
po a uma data tão simbólica. Em cada uma das 6 regiões do 
país, fez questão de assinalar com uma iniciativa de relevo o 
seu aniversário. Este foi um ano em que a Mútua se aproxi-
mou ainda mais das comunidades, das suas gentes e das suas 
estruturas. Se as raízes já eram fundas, ainda mais fundo se 
projetaram, buscando alcançar novos rumos, novos projetos, 
novos atores, ajudando a construir com as comunidades novos 
futuros possíveis e desejáveis. 
Um ano esforçado, mas amplamente gratificante. Não poderia 
finalizar de uma forma qualquer. A Gare Marítima de Alcânta-
ra, sob a observação altiva dos painéis do Almada Negreiros, 
acolheu a sessão de encerramento das comemorações dos 80 
anos da Mútua. Reconhecemos e distinguimos trabalhadores 
e dirigentes históricos desta casa. Reconhecemos a fideliza-
ção (de muitas décadas) de tomadores de seguro que nunca 
conheceram outra seguradora que não a Mútua. Contámos 
com a presença e intervenção da Sra. Secretária de Esta-
do das Pescas, Dra. Teresa Coelho (com entrevista alargada 
neste número), que muito nos honrou, para além de muitos 
outros ilustres representantes de tantas instituições, públicas 
e privadas, amigas da Mútua. 
Um dia inesquecível para todos nós, que contou com o 
brilhantismo, criatividade e qualidade artística do projeto 
“Maré”, o qual miscigenou as dimensões da música, da poe-
sia e da videoarte. Foi também apresentada a obra literária, 
onde a fotografia assume grande centralidade, que visou a 
celebração desta efeméride, intitulada “Na língua da Maré”, 
da responsabilidade dos autores Abel Coentrão e Helder Luís. 
Uma obra que visa refletir o mar que temos, o mar que fomos 
e o mar que queremos, ou podemos, vir a ser.

Perspetivas para 2023
A instabilidade criada no plano internacional, e toda a rear-
rumação de forças tendo em vista a construção de uma nova 
ordem mundial, não deixa margem para aliviar tensões dado 
o contexto que vivemos. Depois de uma severa crise de saú-
de pública à escala global, que nos afetou de forma muito 
impactante durante cerca de dois anos, o conflito militar no 
leste da Europa veio agravar ainda mais a vida dos povos de 
várias regiões do mundo - muito particularmente a vida das 
populações das nações beligerantes. 
Se a guerra nos está a colocar enormes dificuldades, tais 
como o disparar da inflação (que já se sentia no período pré-
-conflito) e consigo o aumento do custo de vida, se os orça-
mentos dos Estados, designadamente da UE, estão a retirar 
cada vez mais verbas às funções sociais dos Estados e aos 
seus serviços públicos para alimentar o complexo industrial-
-militar, então há-que reclamar cada vez mais, e mais alto, 
pela reconstrução da PAZ em vez de se dar continuidade 

a uma estratégia de desastre que consiste em prolongar a 
guerra.
Estas condicionantes que ocorrem no “xadrez” mundial, ao 
nível das definições dos planos macroeconómicos e das per-
ceções de retração ou de confiança dos seus atores, natural-
mente terão impactos na vida do nosso país e dos setores 
onde temos maior intervenção, muito particularmente o setor 
de Pesca – um setor altamente dependente dos custos dos 
fatores de produção e amplamente exposto às variações das 
condições económicas/poder de compra dos consumidores. 
Desta forma, com a prudência que sempre nos caracterizou, 
projetamos um crescimento cauteloso porque, ao contrário 
daquilo que seria necessário depois de uma pandemia, os ce-
nários de incerteza e preocupação continuam a pairar sobre 
as nossas cabeças! 
Assim, a nossa dinâmica continuará a consistir na proximidade 
e humanização dos serviços, na intensificação da especializa-
ção no setor marítimo nas áreas profissionais, desportivas ou 
de lazer, bem como no reforço objetivo do nosso setor “ân-
cora”, a Pesca profissional, pela valorização dos seus profis-
sionais, pelo acesso racional à exploração dos recursos, pela 
renovação dirigida da frota e pela consolidação de uma maior 
cultura de segurança no mar.

Notas de relevo
Não poderemos deixar de abordar, lamentando profundamen-
te, o crescimento da sinistralidade marítima, com especial re-
levo para o setor da pesca, onde se registaram vários sinistros 
fatais. Registamos, com pesar, que estas tragédias se inten-
sificaram nos últimos meses do ano, com várias mortes e de-
saparecimentos no mar. A Mútua não ficou estática perante os 
factos e tomou posição pública sobre estas matérias. Perante 
este contexto, foi de elementar importância a reativação da 
Comissão Permanente de Acompanhamento para a Segurança 
dos Homens no Mar, que retomou os trabalhos no dia 23 de 
janeiro. A segurança marítima volta a ter ativa a sua platafor-
ma de excelência, para a abordagem, análise, reflexão e pro-
posta com vista à tomada de medidas que possam aprofundar 
a consciência e a cultura de segurança de todos aqueles que 
fazem do mar a sua vida.
Finalizando com uma nota de grande regozijo, assinalamos a 
condecoração do Sr. Joaquim José Mota, que do alto dos seus 
91 anos de idade, viu o seu trajeto e dedicação ao setor da 
Pesca devidamente reconhecido pelo senhor Presidente da Re-
pública, Marcelo Rebelo de Sousa. O sr. Mota, como é conhecido 
no setor, chegou a ser o maior armador da pesca da sardinha, 
com 11 traineiras, e foi um grande dinamizador da criação da 
primeira organização de produtores de peixe, no norte do país 
– Propeixe. O sr. Mota pertenceu ao conselho fiscal da Mútua 
dos Pescadores de 1997 a 2017, sendo mandatário da lista que 
atualmente está em funções. Foi o grande promotor, de forma 
responsável e visionária, da integração da Mútua da Sardinha 
na Mútua dos Pescadores, garantindo dessa forma a proteção 
e os serviços de grande proximidade a todos os que integram 
este importante segmento da pesca nacional!
Ao sr. Mota, em nome do Conselho de Administração da Mútua 
dos Pescadores, o nosso muito obrigado!
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APROPESCA está de parabéns!

Organizações de produtores em Portugal

A Apropesca - Organização de Produtores da Pesca Artesanal, 
criada em 1985, com sede na Póvoa de Varzim, adquiriu o 
estatuto de utilidade pública.
No despacho do Secretário de Estado da Presidência do Conse-
lho de Ministros, André Moz Caldas, com data de 17 de dezem-
bro, a atribuição deste importante estatuto justifica-se pelas 
“relevantes atividades de interesse geral no âmbito da promo-
ção do desenvolvimento local e da empregabilidade e melhoria 
das condições de trabalho ao nível do setor da pesca”. 
Destaca-se o trabalho desenvolvido em prol da “melhoria das 
condições de trabalho, a bordo e fora das embarcações”, e, 
enquanto Organização de Produtores, na “melhoria da capa-
cidade de escoamento dos produtos, através do estabeleci-
mento de parcerias que melhoram a procura dos produtos e a 
valorização do pescado”.
Destaca-se ainda o desenvolvimento de “diversos projetos em 
parceria com entidades públicas e privadas, de que se salien-
ta, exemplificativamente, o projeto «Por um Mar sem Lixo», 
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Na prática, isso significa que o FOR-MAR terá, agora, capacidade 
de reforçar os recursos humanos, adquirir equipamentos moder-
nos e eficientes, atualizar simuladores e laboratórios e requalificar 
os seus espaços de formação, o que permitirá oferecer aos seus 
alunos uma experiência de aprendizagem mais eficiente e atua-
lizada.
Juntamente com a Escola Superior Náutica Infante Dom Henrique, 
este investimento tem como objetivo principal a criação e dinami-
zação de um verdadeiro ecossistema de infraestruturas em rede e 
competências para a economia azul, potenciando a ligação entre 
a formação de ensino superior e formação de ensino não superior, 
no âmbito da economia do mar.
“Sei que este ambicioso objetivo é fruto do trabalho de todos nós e 
espero que todos partilhem desta motivação, para que possamos 
construir e alcançar novas metas no âmbito deste projeto”, decla-
rou Pedro Nogueira, diretor do FOR-MAR. 
De acordo com o cronograma do projeto, as atividades previstas 
estarão concluídas até dezembro de 2025.

O FOR-MAR, Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar 
já iniciou o desenvolvimento do projeto Blue Hub School, no âmbi-
to do Fundo Azul, integrado no Plano de Recuperação e Resiliência 
(PRR).
O investimento de 7,5 milhões de euros (IVA não incluído) corres-
ponde a uma taxa de financiamento PRR de 100% e irá permitir 
ao FOR-MAR a realização de diversos investimentos nas suas in-
fraestruturas, designadamente na requalificação e modernização 
de Polos de formação, modernização de equipamentos tecnológi-
cos e digitais de apoio à formação e conceção e desenvolvimento 
de conteúdos digitais interativos para a formação E/B-Learning.
Integrado na componente Mar do PRR, este fundo irá estruturar e 
complementar os objetivos do FOR-MAR para capacitar cada vez 
mais os profissionais, dando resposta às crescentes necessidades 
de formação do setor da economia azul. Este reforço fomentará 
a economia do país e será uma componente fundamental para a 
transição energética, para a descarbonização, e para o desenvol-
vimento sustentável.

Aprovado o financiamento PRR - Fundo Azul para o FOR-MAR

que incentiva a recolha do lixo durante a faina e a implemen-
tação de medidas para limpeza dos portos, com impacto não 
apenas a nível da comunidade piscatória local mas de toda a 
comunidade.” E também a cooperação com “diversas entida-
des da Administração, em especial com o respetivo Município, 
na prossecução dos seus fins”.
O Conselho de Administração da Mútua dos Pescadores dá os 
parabéns à Associação por este importante reconhecimento 
público do trabalho desenvolvido, enaltecendo o papel fun-
damental das organizações de pesca para o desenvolvimento 
da atividade e dignificação dos seus profissionais, e o papel 
fundamental das Organizações de Produtores em particular na 
valorização e escoamento do pescado, e na organização do 
mercado.

De acordo com a Direção-Geral de Recursos Naturais, Segu-
rança e Serviços Marítimos (1) existem em Portugal 14 Or-
ganizações de Produtores do setor da Pesca reconhecidas, 
de Norte a Sul, incluindo Açores e Madeira.
De entre as atividades específicas das OP, destaca-se a ela-
boração de planos de produção e comercialização, podendo 
também as OP desenvolver atividades relacionadas com a 
celebração de contratos de abastecimento de pescado, as-
segurar a armazenagem temporária de produtos da pesca e 
garantir o escoamento de produção dos seus membros.  Pa-
ralelamente, as OP têm diferentes atividades complementa-

res, realçando-se:
• Intermediação na obtenção de crédito financeiro e de 
apoio técnico; 
• Fornecimento de materiais para pesca e navegação aos 
associados;
• Prestação de serviços de manutenção e/ou reparação naval;
• Exploração de unidades de frio;
• Participação em empresas de comercialização ou de 
transformação de produtos da pesca;
• Promoção (ou colaboração em campanhas de promoção) 
de produtos dos seus associados.

(1) Página da DGRM: https://acessoreservado.dgrm.mm.gov.pt/xportal/xmain?xpid=dgrm&xpgid=genericPageV2&conteudoDetalhe_v2=207535
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A certificação da Escola do Mar como entidade formadora de ma-
rítimos só se pôde concretizar com a assinatura do acordo de coo-
peração entre a Direção-geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos (DGRM) e a Escola do Mar dos Açores (EMA).
Este acordo de cooperação permite à EMA ministrar formação 
de marítimos no âmbito das duas Convenções Internacionais 
sobre Normas de Formação, Certificação e de Serviço de Quar-
tos, para Marítimos, e para o Pessoal de Navios de Pesca/Con-
venção STCWF; Diretivas do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 19 de novembro de 2008, relativa ao nível mínimo 
de formação de marítimos, na redação dada pelas Diretivas 
2012/35/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 
novembro de 2012, e 2019/1159, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 20 de junho de 2019; Convenção do Trabalho 
Marítimo, 2006 (MLC/2006) da OIT; Regulamento das Rádio 
Comunicações (União Internacional de Telecomunicações) – 
(RR/UIT); e, Decreto-Lei nº 166/2019, de 31 de outubro - re-
gime jurídico da atividade profissional do marítimo (RPMar).

Entrega oficial da certificação à Escola do Mar dos Açores 
como entidade formadora de marítimos

Foi a primeira de muitas outras certificações que a EMA está 
a desencadear, pois temos consciência que o nosso papel é 
fulcral na dotação aos nossos formandos de competências pro-
fissionais cada vez mais exigidas neste setor, tendo sempre 
por premissa a sustentabilidade, pois estamos convictos de 
que há muito a fazer, e da enorme responsabilidade, para com 
as gerações futuras.
Assim, a Escola do Mar dos Açores, reforça também a sua 
oferta formativa com o curso de marinheiro maquinista e o de 
manobra de gruas. Estamos a dar os primeiros passos no es-
tudo de viabilidade do curso profissional de construção, manu-
tenção e recuperação naval. Paralelamente, apostaremos na 
área da robótica e das comunicações ligadas ao mar, sempre 
visando dotar a Escola de inovadoras tecnologias em prol de 
um futuro promissor.

Escola do Mar dos Açores 
www.emazores.pt / geral@emazores.pt

PUB.
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Motolusa distribuidora para Portugal dos Barcos Lilybaeum Yacht
A marca de barcos “made in italy”, projetados para experi-
mentar o mar com estilo, desportivismo e conforto chegaram 
a Portugal através da Motolusa.
No coração do mar Mediterrâneo, na ilha da Sicília, surgiu a 
empresa Lilybaeum Yacht SRL, cujo estaleiro trabalha com o 
objetivo de criar uma embarcação de recreio única. Design 
harmonioso, tecnologias avançadas, desempenho de alto nível 
e personalização são os elementos que caracterizam cada mo-
delo. Cada barco Lilybaeum é fabricado em Itália por mestres 
artesãos especializados, com os melhores materiais e tecno-
logia de ponta para garantir solidez e durabilidade ao longo 
do tempo.
O modelo Levanzo 25 é um expoente máximo desta marca, 
o qual para além de aliar a elegância, a funcionalidade e a 
potência, é um barco de design e conforto único que junta o 
desempenho e a tecnologia para criar um barco ímpar.
O desempenho de excelência articulado também com o con-
forto, o Levanzo 25 oferece espaços de convés extraordinários 
projetados para aproveitar plenamente os dias no mar. Com 
seus 7,90 m de comprimento. De manufatura artesanal, cada 
Lilybaeum Yacht é uma peça única, um produto de excelência 
"made in Italy", (o país dos barcos bonitos), destinado a na-
vegar pelos mares ao longo do tempo.
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Depois de ter sido lançado em Peniche, em junho de 2022, e 
de no dia 19 de novembro ter estado à mesa da Sessão de En-
cerramento do 80.º aniversário da Mútua dos Pescadores em 
Lisboa, o projeto foi acolhido no Clube Recreativo Penichense, 
a 30 de novembro de 2022. Nesta sessão foram apresentados 
os resultados intermédios do estudo científico, pela equipa do 
Laboratório Científico MARE/ESTM do IPleirira responsável: 
Prof. Dra. Maria Manuel Gil e Dr. Wilson Fernandes, e no final 
uma degustação elaborada pelos alunos da cadeira de Ino-
vação Gastronómica do curso de Hotelaria da ESTM/IPLeiria, 
desafiados a apresentaram os seus trabalhos finais de curso 
sob a forma de receitas inovadoras com Peixe Seco.
E continuando a alimentar os sentidos teve ainda lugar uma 
Exposição de Arte "O Peixe na escrita da Luz", com ilustrações 
do filme de animação da autoria de Bruno Scarpa Medeiros; 
a tela Peixe Seco, de Francisco Rachão; e as fotografias de 
Bárbara Marques.

A Onda do Peixe Seco continua a dar que falar

Visa documentar o processo de produção de peixe seco 
usado tradicionalmente pelas peixeiras de Peniche, adaptar 
o método de produção às exigências de segurança e qua-
lidade alimentar atuais, percebendo se existem diferenças 
significativas nas caracaterísticas sensoriais e produzir um 
caderno de especificações para a produção de peixe seco de 
Peniche, segundo o método atualizado.

ESTUDO CIENTÍFICO

Peixe seco – Conciliando inovação com tradição

O peixe seco é de facto, tal como nas palavras de Ângela Ma-
lheiros, um "produto que contraria o desperdício alimentar… 
produzido com sal, sol e vento", e a Mútua orgulha-se de po-
der contribuir para este “desígnio”.

Não usa energia fóssil 
para transformar

Não usa energia  
para conservar

Não usa plástico  
na embalagem

Alimento do  
futuro com 2000 de  

experiência!
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A tividade Seguradora

A Conduta de Mercado nos seguros

A Conduta de Mercado traduz-se num conjunto de valores, 
princípios e deveres que as empresas de seguros devem 
cumprir no seu relacionamento com os clientes (tomadores 
de seguros, segurados, beneficiários e terceiros lesados), por 
exemplo aquando da subscrição dos seguros ou no tratamento 
de reclamações, bem como, na construção e desenvolvimento 
das suas políticas, processos de trabalho, controlos e seguros.

A Conduta de Mercado não se resume ao tratamento e 
gestão de reclamações, sendo muito mais vasta do que 
isso: aplica-se a todas as áreas da atividade seguradora.

A Conduta de Mercado abrange, nomeadamente, as seguintes 
áreas:
• Desenvolvimento de seguros;
• Subscrição e emissão de apólices;
• Atendimento ao cliente;
• Regularização de sinistros;
• Prestação de informação ao cliente;
• Gestão de reclamações;
• Relacionamento com prestadores de servições;
• Governação e gestão de riscos.

Por um lado, visa-se que a seguradora tenha um posiciona-
mento e uma atuação responsável nas comunidades e nos se-
tores onde opera, garantir que os seus clientes são tratados de 
uma forma transparente, informada e justa e que a atividade 
seguradora é adequada ao perfil dos clientes e dos segmentos 
de mercado abrangidos pela estratégia de negócio. Por outro 
lado, visa-se proteger a própria seguradora (e, no caso da Mú-
tua dos Pescadores, os seus cooperadores e utentes) de riscos 
que possam derivar, por exemplo, de decisões, procedimen-
tos, controlos e seguros desajustados aos perfis dos clientes e 
segmentos de mercado visados.

Tendo em conta estes objetivos, as empresas de seguros 
devem atuar de forma diligente, equitativa e transparen-
te no seu relacionamento com os tomadores de seguros, 
segurados, beneficiários e terceiros lesados (ou seja, 
com os seus clientes e utentes). 

Deve existir uma política de conceção e aprovação de produtos 
de seguros, que tenha em consideração todas as fases contra-
tuais e ser assegurado que a mesma é adequadamente imple-
mentada e que o respetivo cumprimento é monitorizado. Esta 
política deve definir os processos de conceção e aprovação 
dos produtos de seguros, que devem respeitar as seguintes 
características:
• Serem adequados e proporcionais à natureza do produto;

• Assegurar a identificação do perfil dos tomadores de seguros 
ou segurados que constituem o mercado alvo do produto;
• Garantir que todos os riscos relevantes para o mercado alvo 
do produto são avaliados;
• Garantir que a estratégia de distribuição pretendida é consis-
tente com o mercado alvo identificado;
• Prever todas as medidas razoáveis para garantir que o pro-
duto é distribuído no mercado alvo identificado.
Em linha com tal política, o processo de aprovação do seguro 
deve processar-se por escrito e identificar, em relação a cada 
produto de seguros, o mercado-alvo e o grupo de clientes 
compatíveis com esse produto. 
O mercado-alvo deve ser identificado a um nível suficiente-
mente pormenorizado, tendo em consideração as característi-
cas, o perfil de risco, a complexidade e a natureza do produto 
de seguros, bem como os respetivos fatores de sustentabilida-
de ambiental e social.

Apenas podem ser concebidos e comercializados produ-
tos de seguros que sejam compatíveis com as necessi-
dades, as características e os objetivos dos clientes per-
tencentes ao mercado-alvo.

Os produtos de seguros devem ser devidamente testados, in-
cluindo análises de cenários, se for caso disso, antes de serem 
comercializados, serem sujeitos a alterações importantes ou no 
caso de o mercado-alvo ter evoluído de forma significativa. 
Deve ser assegurada a monitorização e revisão continua dos 
seguros introduzidos no mercado, a fim de identificar aconte-
cimentos suscetíveis de afetar significativamente as principais 
características, a cobertura dos riscos e as garantias dos referi-
dos seguros.  Para tal, deve avaliar-se se os seguros continuam 
a ser compatíveis com as necessidades, as características e os 
objetivos do mercado-alvo identificado e se são distribuídos no 
mercado-alvo ou alcançam clientes no seu exterior.
Se, durante o ciclo de vida de um produto de seguros forem 
identificadas quaisquer circunstâncias suscetíveis de afetar 
adversamente o cliente desse produto, devem ser tomadas 
as medidas adequadas para atenuar a situação e prevenir a 
reprodução do evento prejudicial.
Os canais de distribuição ou comercialização dos seguros de-
vem ser igualmente adequados para o mercado-alvo, tendo 
em conta as características específicas dos seguros. A segu-
radora responsável pela produção dos seguros deve facultar 
aos respetivos distribuidores (isto é, aos mediadores e corre-
tores com que trabalha para distribuir os seus seguros) todas 
as informações pertinentes sobre os seguros, o mercado-alvo 
identificado e a estratégia de distribuição proposta, incluindo 
informações sobre as principais especificidades e característi-
cas desses seguros, os respetivos riscos e custos e quaisquer 
circunstâncias que possam causar um conflito de interesses 
em detrimento do cliente. Essas informações devem ser cla-
ras, completas e atualizadas.

As empresas de seguros devem instituir uma função au-
tónoma responsável pela Conduta de Mercado.

Compete à função autónoma responsável pela conduta de 
mercado, designadamente, acompanhar, em permanência, a 
adequação, a suficiência e a atualidade das políticas e dos pro-

Carla Espada, Jurista
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cedimentos e controlos em matérias relacionadas com a con-
duta de mercado (nas suas diversas áreas e não só na gestão 
e tratamento de reclamações), propor as necessárias atuali-
zações e atuar como ponto centralizado de contacto com as 
funções de gestão de riscos e de verificação do cumprimento.
Devem ser realizadas avaliações periódicas, com periodici-
dade mínima trienal, à qualidade, adequação e eficácia das 
políticas, procedimentos e controlos em matéria de conduta 
de mercado, nas suas diversas áreas. Sempre que sejam de-
tetadas insuficiências no âmbito da avaliação realizada, deve 
reforçar-se ou alterar-se as políticas e procedimentos e con-
trolos adotados em matéria de conduta de mercado, através 
das medidas corretivas necessárias.

Provedor do Utente 
da Mútua dos Pescadores
Adelino Cardoso é o Provedor 
do Utente da Mútua dos Pesca-
dores atualmente em funções, 
que veio substituir a Dra. Pa-
trícia Gomes. Tal como a sua 
antecessora continuará a exer-
cer as suas funções “com total 
independência” da Mútua dos 
Pescadores, “sem prejuízo do 
bom relacionamento e da coo-
peração necessária ao bom desempenho das funções”, tal 
como previsto no Regulamento do Provedor do Utente da 
Mútua, no seu artigo 2.º, alínea 6. 
Adelino Cardoso traz na bagagem mais de 40 anos de 
trabalho ao serviço da atividade seguradora, tendo ini-
ciado a sua atividade profissional na Portugal Previdente 
(atual Allianz Portugal) em 1970. Foi Diretor Comercial 
na Sagres (atual Caravela) e esteve na Mútua dos Pes-
cadores, onde foi sucessivamente, Diretor de Desenvol-
vimento, Diretor Técnico e Diretor de Ação Cooperativa 
e Comunicação, até à sua reforma, em janeiro de 2018.
 

A função de Provedor do utente

“visa garantir aos cooperadores, tomadores de se-
guros, pessoas seguras, beneficiários e outros in-
teressados, adiante designados de “utentes”, o di-
reito de recurso das reclamações não resolvidas no 
âmbito da função autónoma de primeira instância 
do Sistema de Audição, através de um mecanismo 
de reclamação externo à Mútua.” 

(Regulamento do Provedor, Art.º 2., alínea 1.)

“As apreciações e reclamações do Provedor não 
são vinculativas, mas serão indicativas dos proce-
dimentos a tomar pela Mútua no quadro da resolu-
ção de conflitos.”
“O Conselho de Administração da Mútua dos Pes-
cadores avaliará com seriedade as apreciações e 
recomendações do Provedor, predispondo-se, por 
princípio, a acolhê-las e a encará-las como contri-
butos para melhorar o funcionamento dos serviços 
e o atendimento aos utentes.” 

(Regulamento do Provedor, Art.º 2., alíneas 4 e 5)

Proximidade em primeiro lugar
Informações relevantes para o utente

Procurando privilegiar a pro-
ximidade e o diálogo com os 
seus utentes, a Mútua insti-
tuiu desde 2006 um sistema 
de audição aos seus uten-
tes, aperfeiçoado ao longo 
dos tempos e adaptado aos 
vários diplomas legais que 
foram surgindo sobre esta 
matéria.
Dispõe assim de diversos 
mecanismos para acolher as 
reclamações, sugestões ou outros, ao serviço dos seus 
dos cooperadores, tomadores de seguros, segurados, 
pessoas seguras, beneficiários, terceiros lesados ou ou-
tros interessados, de maior e menor grau de formalidade, 
mas todos tratadas da mesma forma, com rigor e trans-
parência procurando apurar-se os factos e atuando com 
vista à melhoria dos serviços.  

• Através do XALAVAR, disponível em todos os balcões, 
ou por qualquer outro meio escrito.

• Endereço eletrónico oficial – apoio.utente@mutuapes-
cadores.pt

• Via postal – para Mútua dos Pescadores – Mú-
tua de Seguros, CRL / Sistema de Audição 
Avenida Santos Dumont, Edifício Mútua, nº 57, 8º – 
1050-202 Lisboa

Ou ainda:
• Livro de Reclamações disponível em todos os balcões
• Livro de Reclamações on-line: https://www.livrorecla-

macoes.pt/inicio
•	 Provedor do Utente – caso não tenha sido resolvida a 

contendo na primeira instância.

Mecanismos externos – tratados diretamente por outras 
entidades: 
• Portal do Consumidor da ASF - Autoridade de Supervi-

são de Seguros e Fundos de Pensões – caso tenha sido 
previamente apresentada à entidade reclamada e não 
tenha sido resolvida (*)

• CIMPAS – Serviço de Mediação e Arbitragem do Centro 
de Informação, Mediação, Provedoria e Arbitragem de 
Seguros 

• Tribunais respetivos de acordo com os temas em ques-
tão – Tribunal de trabalho (se apólice de Acidente de 
Trabalho), Tribunal Marítimo (se apólice de Marítimo), 
entre outros

*Ver Artigo 35.º da Norma Regulamentar n.º 7/2022-
R, de 7 de junho, da Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões (ASF) 

Toda a informação relacionada com a Conduta de 
Mercado foi atualizada e está disponível na Página 
da Internet da Mútua dos Pescadores no separa-
dor “Informações relevantes para o utente” (antigo 
“Apoio ao utente”) em www.mutuapescadores.pt



Revista Marés12

A niversário

12 Revista Marés

Mútua, sempre!

Uma obra que simboliza também a coragem e ousadia de um 
artista que não se deixou ficar pelos cânones, enfrentando o 
Regime de Salazar com um olhar realista, atrevendo-se a ex-
por a crueza da realidade social da época e da epopeia maríti-
ma nacional. Assim tem feito a Mútua ao longo da sua história, 
enfrentando diversos obstáculos até aos dias de hoje, sem 
perder a sua liberdade, autonomia e autenticidade, e hoje é a 
única cooperativa de utentes de seguros portuguesa e a única 
Mútua de Seguros que sobreviveu enquanto tal.
Diferente das sessões realizadas em cada uma das zonas de 
intervenção da Cooperativa, com iniciativas temáticas que vi-
saram valorizar os vários setores de atividade e estar próxi-
mos das comunidades, na Sessão de Encerramento celebrou-
-se a organização no seu todo, juntando em Lisboa o grande 
mosaico de diversidade que ela representa! Diversidade cultu-
ral, geracional, de atividades, de saberes, de lugares… que são 
de facto o fundamental da cooperativa! 
A Sessão de Encerramento acolheu diversos momentos distin-
tos, procurando-se dar voz e palco a diferentes experiências 
e projetos. 
Iniciámos a Sessão com um pequeno filme de animação que 
revelou o percurso histórico de um “produto do futuro” com 
dois mil anos de existência, o peixe seco! Elemento que voltou 
no final do dia quando pudemos provar e deixarmo-nos sur-
preender pela qualidade do produto, servido com muita arte! 
João Barba pela Associação Onda e dinamizador do projeto de 
valorização do Peixe Seco, esclareceu os mais curiosos e as 

fotografias de Bárbara Marques, que transformam comida em 
arte! fizeram o resto, numa dança dos sentidos! 
Ao longo do dia assitimos ao lançamento da obra produzida 
para assinalar os 80 anos da Cooperativa, da autoria do jor-
nalista Abel Coentrão e fotógrafo Helder Luís; ao momento de 
homenagem a pessoas que, ao longo de décadas, contribuí-
ram para o desenvolvimento da organização; e a um espetá-
culo especialmente concebido para a Mútua e para o evento, 
pela Cooperativa Sons Vadios, a partir de músicas tradicionais 
alusivas ao Mar, que juntou pela primeira vez um conjunto de 
músicos oriundos de diversas localidades marítimas, com o 
recurso a textos e a projeções vídeo. 
Momentos inspiradores, de partilha e de afetos, para reafirmar 
os laços que nos unem em torno do mar e das suas comunida-
des e dos valores humanistas.
A Sessão de Encerramento contou com a presença de Teresa 
Coelho, Secretária de Estado das Pescas, que muito honra a 
Mútua. 
Estiveram presentes cerca de 150 pessoas, entre trabalhado-
res e dirigentes de várias zonas do País, cooperadores, parcei-
ros e entidades com quem a Mútua se relaciona destacando-se 
as presenças da Autoridade Marítima Nacional, DOCAPESCA, 
representantes do IPMA e For-mar, Associações do setor da 
pesca, setor cooperativo e social, Associação representativa 
das empresas de seguros, e uma deputada da Assembleia da 
República. Presenças que a Mútua não pode deixar de valori-
zar e de distinguir.

A jornada comemorativa do 80.º Aniversário da Mútua chegou ao fim em 
novembro, na Gare Marítima de Alcântara em Lisboa, engrandecida pela 
beleza e monumentalidade dos painéis de Almada Negreiros
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Dez anos volvidos sobre a edição pela Âncora Editora, de Mú-
tua dos Pescadores: Biografia de uma Seguradora da Econo-
mia Social, do professor Álvaro Garrido, entendeu-se que seria 
o momento de voltar ao registo escrito, focando-nos agora em 
rostos e paisagens que ainda não tinham sido captados, mas 
que são a substância e a razão de ser da cooperativa.
O desafio foi lançado a Abel Coentrão e posteriormente a 
Helder Luís, cujas experiências de vida se cruzam também, 
de diferentes modos, com o mar e as suas comunidades, 
sobretudo do Norte, de onde são oriundos, Abel Coentrão, de 
Caxinas, e Hélder Luís, do Porto. 
A ideia era, como se lê na apresentação da obra, construir uma 
“obra com gente dentro, que sentisse o pulso do sector maríti-
mo, que lhe perguntasse de onde veio, o que ficou da longa e 
dura caminhada e se ainda lhe resta mar por onde seguir.”
Um projeto de grande fôlego feito a várias mãos: das pes-
soas que generosamente se deixaram desvendar (tantas 
mais quanto o tempo o permitisse) dos autores que foram 
ao seu encontro de coração na mão, e da própria Mútua, que 

“Numa tarde de verão, há uns anos perguntaram-
-me o que era aquele cruzeiro no meio do nosso mar. 
Arrepiei-me, antes de responder. O rapaz tinha uns 
30 anos, e perceber que alguém das Caxinas, Vila do 
Conde, já não identificava o desativado farolim, ali na 
antiga praia dos Barcos, pôs-me diante de um rumo 
indesejado. Estaremos a arribar a um tempo em que 
não mos lembraremos de quem fomos. Tal como aque-
la praia sem barcos numa terra onde vivem muitos 
pescadores, ainda que atirados para outros portos e 
países, no domínio das pescas nem tudo o que vemos 
é o que parece.”  (p.15)

de Norte a Sul, e Ilhas, ajudou a identificar pessoas e luga-
res. Ecos do País marítimo que é Portugal, numa tentativa de 
melhor compreender o setor marítimo, o seu peso simbólico, 
económico, social e político, e através dele, valorizar as vidas 
das pessoas e das comunidades.
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Momento de homenagem
a pessoas que, ao longo de décadas, contribuíram 
para o desenvolvimento da organização

1984 – CRISE POLÍTICA – INTERVENÇÃO 
DO GOVERNO NA GESTÃO DA MÚTUA

João Carlos da Silva Raposo Almeida, Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral em 1984 – homenagem a título póstumo
Nasceu a 25 de janeiro de 1949, em Sines, e faleceu em 
2003. Viveu sempre em Sines.
Armador de pesca, e pescador. Pescava com a embarcação 
de 12 metros “João Miguel”, com os nomes dos seus filhos. 
Era o pescador que ia mais longe, até aos mares do Algarve, 
à pesca do cherne sobretudo, fazendo 1 a 2 dias de viagem. 
Ficou na memória de todos em Sines e na Mútua pela sua 
generosidade e bondade. 
Foi Presidente da Assembleia geral da Mútua entre 1978 e 
1989 e manteve-se sempre ligado à Cooperativa.

Homenagem do Município de Sines, na praça onde continua a residir a família de 
João Carlos Almeida

Foram 15 as pessoas, individuais e coletivas, homenageados 
na sessão: Pessoas que estiveram em lugares chave num 
momento de viragem da organização e que marcaram o seu 
desenvolvimento posterior; os tomadores de seguro mais an-

tigos com ligação de décadas à organização, de todas as sete 
zonas de implementação da Mútua; os trabalhadores de ontem 
e de hoje e uma figura ímpar que protagonizou os principais 
momentos da história da organização, desde os anos oitenta. 

José António Bombas Amador, Presidente da Direção em 1984
Nasceu a 7 de março de 1952, em Peniche, viveu sempre em 
Peniche.
Pescador e dirigente sindical, um dos fundadores do Sindi-
cato dos Pescadores do Centro, onde ainda é Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, e da Federação dos Sindicatos do 
Setor da Pesca.
Integrou a Direção da Mútua entre março de 1981 e 2017 
(36 anos!) assumindo funções de Presidente da Direção em 
diversos mandatos e nunca perdeu a ligação à Cooperativa.

Genuíno Madruga, membro do Conselho Fiscal em 1984
Nasceu a 9 de dezembro de 1950, em São João, Ilha do Pico, 
Açores, e vive na Ilha do Faial, Praia de Almoxarife.
Pescador e armador de pesca, foi como navegador, a bordo 
do seu Hemingway, que ajudou também a levar o nome da 

©Fotografia de Bruno Costa. Instalação de escultura criada pelo autor com lixos apanhados na praia de Vila Chã. Maio de  2021
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Mútua mais longe, nas suas duas viagens em solitário à volta 
do mundo. Tem vários títulos honoríficos: Comendador da 
Ordem Infante D. Henrique; Cruz Naval 1.ª classe; Insígnia 
Regional de Reconhecimento do Governo dos Açores; 10.º 
navegador à vela, que fez o pacífico-atlântico com a passa-
gem do mítico Cabo Horn e membro da Confraria dos nave-
gadores do Cabo Horn. Mas é pelo seu importante contributo 
à data de 1984 que o distinguimos. 
Integrou ainda diversos órgãos sociais da Mútua desde 1978: 
Assembleia Geral, Conselho Fiscal, Conselho Consultivo, en-
tre 1990 e 2017 fez parte da Direção, e é atualmente mem-
bro do Conselho Regional dos Açores.

Frederico Pereira, representante dos Sindicatos, na-
quele ano de 1984
Nasceu a 1 de novembro de 1949, em Lisboa, vive no Bar-
reiro.
Trabalhou na Companhia Portuguesa de Pescas e é dirigente 
do Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agên-
cias de Viagens, Transitários e Pesca desde 1974. Fundador 
da Federação dos Sindicatos da Pesca, de que foi coorde-
nador até 2016, e acompanha a Direção da Mútua, para as 
questões ligadas aos pescadores, desde os anos setenta, 
tendo assumido funções de dirigente na cooperativa, entre 
elas Presidente da Mesa da Assembleia Geral, sendo hoje o 
presidente do Conselho Fiscal. 
Na crise de 84 esteve com os membros da Direção José Ama-
dor e João Lopes a garantir no Instituto de Seguros de Por-
tugal a contagem dos votos, como ele costuma dizer, “uma 
tarefa que nunca mais acabava …!”

1993 – INÍCIO DA PARCERIA COM A MEDIADORA 
“PONTO SEGURO”, QUE ABRIU OUTRAS 

OPORTUNIDADES DE CRESCIMENTO E AFIRMAÇÃO 
DA MÚTUA, PARA LÁ DA PESCA E DO MAR

A Ponto Seguro – Mediação de Seguros, SA, foi criada formal-
mente a 27 de abril de 1982 e celebrou em 2022, 40 anos 
de vida. 
Entrou na vida efetiva da Mútua em 1993, mas antes disso 
já tinha 11 anos de existência como um projeto de mediação 
de seguros muito inovador, formado por quadros de segura-
doras, com o objetivo de servir o sector da economia social, 
autarquias, sindicatos, e pequenas e médias empresas. 
Com esta mediadora forma-se o GRUPO MÚTUA, que da pes-
ca e do mar se estendeu a outros setores estratégicos de 
intervenção, apoiado na dedicação e espírito de serviço dos 
trabalhadores e dirigentes das duas organizações, que traba-
lham nos vários balcões das comunidades ribeirinhas, e tam-
bém no interior do país. Destaca-se, entre outros, o papel do 
fundador José Safara, da colega Cristina Janeiro, mais antiga 
em funções, do colaborador/dirigente de longa data António 
Casmarrinha, e de Vasco Pinheiro, jovem que cresceu na em-
presa e que hoje assume o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração.

Vasco Pinheiro, Presidente do Conselho de Administração, recebe a distinção em 
nome da Ponto Seguro.

1994 - INTEGRAÇÃO DA MÚTUA DA SARDINHA

Joaquim José Mota – Presidente da Mútua dos Pesca-
dores da Sardinha
Nasceu a 15 de dezembro de 1931, em Matosinhos.

Administrador Jerónimo Viana entrega a distinção ao homenageado, ausente da 
Sessão por motivos de saúde.
Na Sessão Sara Domingues, antiga trabalhadora da Mútua da Sardinha e atual 
Diretora Financeira, entrega simbolicamente a distinção.

Empresário e armador de pesca, chegando a ter a maior frota 
de traineiras (11) do País. Dinamizador da criação da primei-
ra organização de produtores (O.P.) da pesca, a PROPEIXE, 
que integrava todos os barcos do cerco, entre Matosinhos e a 
Figueira da Foz, a que presidiu até 1993.
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Foi condecorado pelo Ministro do Mar em 1993 com a Meda-
lha Vasco da Gama, por serviços prestados à indústria e aos 
seguros da pesca. Em 2007, o Lions Clube de Matosinhos, 
elegeu-o, por unanimidade, “Cidadão do Ano” e no mesmo 
ano o Rotary Club de Matosinhos distingue-o como “Profis-
sional de Sucesso”.
Membro da Comissão administrativa da Mútua da Sardinha 
em 1974 e desde 1975 Presidente dessa Mútua. Conduziu 
o processo de integração da Mútua da Sardinha em 1994. 
Membro do Conselho Fiscal da Mútua dos Pescadores desde 
1997 e a partir de então foi sempre o Presidente desse órgão, 
até 2017. 
Em 2017 foi mandatário da Lista A. Sempre presente ao lado 
da Mútua!

 

TOMADORES MAIS ANTIGOS COM LIGAÇÃO 
DE DÉCADAS À ORGANIZAÇÃO, DE TODAS AS 7 ZONAS 

DE IMPLEMENTAÇÃO DA MÚTUA

Manuel Praga Postiga – NORTE
Nasceu a 30 de junho de 1941, em Vila do Conde onde sem-
pre viveu até agora.
De família de pescadores, foi sempre pescador, tornando-se 
armador pelo impulso do seu sogro. Proprietário das embar-
cações Elsa Maria (a filha) e Armindo Manuel (Armindo era o 
nome do seu sogro). O mar continua na família, pela mão do 
seu neto Bruno Filipe Postiga Torres, que estuda engenharia 
naval na Escola Naval, e quer seguir oficial da Marinha. 
O senhor Manuel nunca teve outra seguradora ao longo da 
sua vida.

Rosalina Fernandes, trabalhadora reformada do balcão de Vila do Conde entrega 
a distinção ao homenageado, ausente da sessão por motivos pessoais.

Higino Sousa Glória, CENTRO
Nasceu em 18 de abril de 1935, no Lugar da Estrada, conce-
lho de Peniche e viveu sempre em Peniche…

Trabalhou na apanha das algas, foi agricultor, e depois da 
tropa e de se casar tornou-se pescador. Tem atualmente o 
“Mestre Higino” em nome da empresa Higino e filhos, que 
partilha com os seus 3 filhos pescadores. 
Sempre esteve na Mútua!

Teresa Horta, LISBOA
Nasceu em 14 de fevereiro de 1946, em Cuba do Alentejo, 
vive em Queluz.
Trabalhou durante 5 anos noutra empresa, mas entrou na 
Mútua a 21 de maio de 1973, onde fez todo o seu percurso 
profissional até à reforma em 2011, a 31 de maio.
Trabalhou na Seção de Acidentes de Trabalhos, atual Depar-
tamento Técnico, acompanhando os sinistrados, e lidando 
com os tribunais.

Na sessão recebeu a distinção em seu nome Guilhermina Gomes, trabalhadora da Mútua 
que partilhou tarefas na área técnica com Teresa Horta, ausente por motivos pessoais.

Carlos Espadinha, SUL
Nasceu em 10 de dezembro de 1944, em Setúbal, mas cedo 
foi para Sines, onde vive até hoje. 
Pai foi trabalhar para a traineira “Estrela do Mar” e a família 
foi juntar-se depois. 
Terminou a 4.ª classe no mês de junho e em agosto já estava 
a entrar para a pesca! Trabalhou sempre como mestre de re-
des até aos dias de hoje, passando por outras embarcações, 
para regressar agora à Sineira, embarcação que pertence à 
mesma família da “Estrela do Mar” onde tudo começou…
Apenas interrompeu esta atividade durante 5 anos em que 
esteve na Assembleia da República como deputado, mas 
mesmo durante esse período quando ia a casa aos fins de 
semana ia para os armazéns trabalhar.

Na Sessão o Administrador Arsénio Caetano, recebe a distinção em nome do 
homenageado, ausente por motivos de saúde.

Joaquim Dias Sousa, ALGARVE
Nasceu em 20 de outubro de 1939, na Fuzeta, onde sempre viveu.
De família de pescadores, sempre esteve ligado à Mútua, divi-
dindo a sua atividade entre a pesca e os viveiros de ameijoa.
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Andou na pesca do bacalhau durante 8 anos e dedica-se ago-
ra à pequena pesca, a bordo da baleeira Aida Susana, nome 
das suas filhas.

Família Maria Gilda Oliveira, MADEIRA
Família de Câmara de Lobos, são 3 gerações ligadas à pesca, 
sempre na Mútua, desde a década de setenta. 
Atualmente o seguro está em nome da Sociedade Comercial de 
Pescas da Madeira, sendo o neto João Martinho Gonçalves Ro-
cha a manter o vínculo à Mútua e à empresa que junta também 
um velho amigo da Mútua, Jacinto Silva, da Coopesca Madeira.

João Gonçalves Rocha, neto de D. Gilda, mantendo a tradição da família. 
Oferta recebida na Sessão por Carlos Garcês, responsável da Zona Madeira e Di-
retor Comercial da Mútua.

António Rita de Amaral, AÇORES – tem a idade da MÚTUA!
Nasceu a 28 de outubro de 1942 e vive na Freguesia de Ri-
beira Quente, concelho de Povoação em São Miguel. 

Pescador desde os seus 13 anos, Mestre Costeiro Pescador.
Foi mestre e armador de embarcações de boca aberta, de 
embarcações atuneiras.
Em 1988 iniciou a sua atividade como armador com a cons-
trução da embarcação atuneira Pérola dos Açores, tendo hoje 
o Mestre Sacadura e Pepe Cumbrera.
Está na direção da APASA - Associação Produtores de Atum e 
Similares dos Açores e foi Presidente da Junta de Freguesia 
da Ribeira Quente, entre 1998 e 2005.

Sempre na Mútua, seja como pescador ou armador.

TRABALHADORES

A âncora que somos tem a força do coletivo de trabalhadores, que reconhecemos, 
distinguimos e celebramos.

Homenagem dos Órgãos Sociais da Mútua aos trabalhadores. 
Distinção entregue a Marta Pita, na qualidade de represen-
tante dos trabalhadores no Conselho Nacional, José Bebiano, 
enquanto trabalhador mais antigo em funções, Lurdes Gaspar, 
trabalhadora reformada mais antiga e Ana Teresa Vicente, Di-
retora Geral.

FIGURA ÍMPAR QUE PROTAGONIZOU OS PRINCIPAIS 
MOMENTOS DA HISTÓRIA DA ORGANIZAÇÃO, 

DESDE OS ANOS OITENTA

José Manuel Jerónimo Teixeira, economista
Nasceu a 5 de março de 1953 no Porto, mas a sua terra é Carvi-
çais, Trás-os-Montes. Terra que sempre acarinhou e o acarinhou. 
Personalidade absolutamente incontornável da Mútua dos 
Pescadores. 
Desde 1984 foi, sucessivamente, o seu Diretor-geral ao lon-
go de 34 anos, depois assumiu um mandato de quatro anos 
na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, 
sendo desde 2021 o Presidente da Mesa da Assembleia Geral.
Pessoa respeitada no setor da Economia Social, durante oito 
anos assumindo, em nome da Fenacoop, a Presidência da 
CONFECOOP, Confederação Cooperativa Portuguesa, e quatro 
anos na Direção da CASES, Cooperativa António Sérgio para 
a Economia Social, Regulador do Setor Cooperativo em Por-
tugal, entre outros cargos e projetos. 
(Ver entrevista na edição 88)

Jerónimo Teixeira quis partilhar a sua distinção com António Zózimo e Rui Campos, 
seus pares, Diretores da Mútua, nas áreas Financeira e Técnica, respetivamente.
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MARÉ foi uma criação e produção da cooperativa cultural Sons 
Vadios e apresentou-se como um espetáculo comemorativo 
da vida dos pescadores através da música, da videografia e da 
palavra declamada.
A partir de músicas tradicionais alusivas ao Mar, ao Pescador 
e ao quotidiano das comunidades piscatórias, embarcámos 
numa viagem por diversas comunidades marítimas, através 
da interpretação artística de: Abílio Caseiro - cavaquinho, 
bandolim, guitarra portuguesa (Nazaré); Celina da Pieda-
de - voz, acordeão (Setúbal); José Francisco - guitarra, voz 
(Tavira); Quiné Teles - percussionista, voz (Ílhavo) e Sara 
Vidal - voz, harpa celta, adufe (Nazaré). 
Com a colaboração especial do Coro Mútua. 
A par da música, Sónia Pereira (Olhão) é a responsável por 
recriar o imaginário da nossa literatura e a narrativa oral, si-
multaneamente com João Espada (Quarteira) a ilustrar vi-
sualmente o espetáculo através da projeção de vídeos em 
tempo real.
MARÉ, dizemos com orgulho, foi especialmente concebida para 

A niversário

Espetáculo MARÉ
COOPERATIVA SONS VADIOS

o aniversário da Mútua dos Pescadores, assim homenageando 
a vida e o trabalho árduos dos pescadores e das comunidades 
piscatórias de todo o país.

Maré © Ana Santos
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Celebrar oito décadas de existência 
da Cooperativa Mútua dos Pescadores

João Delgado, Presidente do Conselho de Administração da Mútua dos Pescadores

“Daquele dia de inquietante espera, 
não me ficou quase nada.
Apenas o verde do navio, 
a enormidade das tuas mãos, 
e os painéis do Almada.”

Oito décadas onde diferentes tempos e diferentes personalida-
des se cruzaram. Oito décadas, dois regimes. Oito décadas com 
momentos fraturantes que construíram a Mútua que conhece-
mos hoje. 
Uma Mútua que emerge, que cresce e que se alarga a toda a 
costa nacional, centrando os seus pilares de atuação em Abril, 
nos seus valores, princípios e objetivos, num Portugal renasci-
do, libertado e democrático.
Esse foi um tempo em que uma Mútua tão cinzenta e fechada 
quanto o regime que a criara, deu lugar a uma mútua plural, 
progressista e visionária. 
Esse foi um tempo em que uma Mútua antidemocrática, cor-
porativa, ao serviço das elites militares, políticas e económi-
cas, deu lugar a uma mútua gerida pelos seus membros, que 
encontraram na reflexão e discussão permanentes, na tomada 
de decisão com base em princípios inalienáveis, fundados num 
profundo espírito democrático, o caminho mais curto para 
chegar o mais longe possível.
E o mais longe possível é o que simbolicamente hoje aqui ce-

lebramos. Exaltamos o caminho iniciado há oitenta anos pela 
mais frágil e pequena das mútuas ligada ao setor da Pesca em 
Portugal. No entanto, este é o produto daquilo que os aparen-
temente fracos conseguiram fazer, assistindo, pelo caminho, à 
queda de estruturas geridas pelos aparentemente fortes. 
Naturalmente, os resultados obtidos por quem guarda o se-
gredo de fazer das fraquezas forças para servir causas cole-
tivas, não passariam despercebidos às mais altas instâncias. 
A tentativa de tomada da Mútua dos Pescadores, em 1984, 
por vias muito pouco compagináveis com um Estado de direito 
democrático, foi disso um exemplo. No entanto, nesse duro e 
complexo período, a Mútua contou com dirigentes, associados, 
estruturas civis e militares à altura das exigências e dos desafios 
colocados, que garantiram a reposição da verdade e da legali-
dade, assegurando que a Mútua continuaria a ser gerida numa 
linha que, em última análise, a libertou do trágico destino que 
ficou reservado às chamadas grandes mútuas da pesca nacional. 
É desta mútua, deste espírito combativo e de resistência, des-
tes valores amplamente democráticos, deste espírito de ser-
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viço público às comunidades, e deste humanismo epidérmico 
que somos herdeiros.
As turbulências mudam de forma, de atores e protagonistas, 
mas não se apagam do caminho que trilhamos. É aqui que a 
criatividade da estrutura se demonstra e destaca, na medida 
em que dialeticamente se vai adaptando às realidades cons-
truídas pela mutabilidade do tempo que não para.
O final dos anos oitenta traz consigo o início do declínio do se-
tor piscatório nacional, realidade para a qual ainda não encon-
trou freio capaz de lhe travar a marcha. Perante este cenário, 
e para continuar a garantir as melhores respostas também à 
pesca, em 2000, a Mútua alarga a sua atividade à amplitude 
do setor marítimo, designadamente às atividades emergentes, 
como a náutica de recreio e as atividades marítimo turísticas.
Assim continua o seu processo repleto de inconformismos e 
inquietações saudáveis, no sentido de se fortalecer para me-
lhor contornar os desafios futuros.
Em 2004, transforma-se em cooperativa e aprofunda ainda 
mais o seu comprometimento com os valores democráticos, 
com a participação dos seus membros, com a garantia de 
igualdade entre cooperadores, com a transparência, com a 
gestão responsável, com a ligação à realidade concreta das 
comunidades e com a resolução das questões que afetam os 
seus membros, nos planos económico, social, cultural e am-
biental.
Torna-se cooperativa e mergulha ainda mais fundo nos prin-
cípios do iluminismo e do humanismo, vendo o capital como 
um meio, e nunca como um fim em si mesmo. Entendendo a 

economia como uma ciência social que visa resolver os pro-
blemas das pessoas e nunca como uma ideologia que promo-
ve desigualdades e cava assimetrias sociais responsáveis por 
depositar nas margens da história milhares de pessoas em 
situação de pobreza e exclusão social – realidade que não para 
de crescer, também no nosso país!
Dito isto, e tendo em conta as perturbações que vivemos, se-
rão cada vez mais necessários projetos desta natureza, pro-
fundamente solidários e que respondam cabalmente à resolu-
ção das necessidades sentidas pelas populações.
Na última década, os povos de todo mundo tiveram de enfren-
tar uma crise financeira aguda e uma crise de saúde pública à 
escala global. Agora depara-se com uma crise energética, com 
um conflito militar na europa, com a subida dos juros, com 
a inflação generalizada, empolada pela especulação, fazendo 
com que o custo de vida assuma uma enorme “espiral” ascen-
dente, tornando o mundo cada vez mais desigual, complexo, 
injusto e perigoso. 
Perigoso porque, à boleia das injustiças sociais criadas, “es-
cancaram-se as portas” à demagogia, aos populismos, ao es-
petro do fascismo, promovendo-se, por consequência, uma 
acentuada erosão da democracia.
Cabe a todos nós, fazer esse esforço coletivo por construir um 
mundo mais estável, justo, solidário e pacífico. 
A Mútua dos Pescadores, enquanto cooperativa, tem significa-
do tudo isto – solidariedade, humanismo, serviços de proximi-
dade e franco promotor de igualdade de oportunidades, opção 
sem a qual muitos dos seus dirigentes ou trabalhadores nunca 

Intervenção da Secretária de Estado das Pescas, Teresa Coelho.
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teriam chegado a determinados níveis de desenvolvimento e 
de contribuição à estrutura, às comunidades e ao país.
A singularidade da nossa estrutura, assume-se por diversas 
formas. Desde o apoio a projetos culturais e artísticos em que 
o mar e as suas gentes são o tema central – como temos hoje 
aqui oportunidade de ver com o livro em construção, com es-
petáculo multidisciplinar que iremos ver, ou o filme de anima-
ção que visa promover o peixe seco; passando pela participa-
ção nos conselhos consultivos regionais para as questões das 
pescas, tais como o Conselho Consultivo das regiões ultrape-
riféricas da União Europeia ou o Conselho Consultivo para as 
águas do sul; integrando a Comissão Permanente de Acompa-
nhamento para a Segurança dos Homens no Mar; participando 
na quase generalidade dos GAL; ou estabelecendo protocolos 
com várias escolas do país no sentido de promover a cultura 
marítima, o conhecimento sobre o mar, a pesca e os valores e 
princípios cooperativos. 
Estaremos sempre disponíveis para partilhar conhecimentos, 
contribuir, dar opinião, convergir onde for possível, partindo 
sempre de uma análise crítica da realidade que nos envolve, 
constrói e determina. 
Ao longo do ano de 2022 percorremos todo 
o país. Cimentámos os laços que nos ligam a 
cada região. Percebemos melhor o potencial, 
bem como demos conta das inúmeras dificul-
dades com que o setor marítimo (muito parti-
cularmente a Pesca) se depara. Ouvimos mui-
to. Registámos imenso. Temos uma certeza 
– há muito mar pela frente e muito trabalho 
a desenvolver.
Levámos as comemorações dos 80 anos a 
muita gente. 80 anos de história, escrita por 
muitas mãos. Muitas vidas, algumas inteira-
mente dedicadas a um projeto que perpassa 
em muito a sua missão económica – é uma ati-
tude, é um comprometimento, uma certa cul-
tura - uma forma particular de entender esta 
condição de viver para contribuir, continuada-
mente, para a construção de uma sociedade 
mais justa e equilibrada.
Estaremos aqui sempre – para servir o Mar 
e quem dele depende. Lutando e caminhan-

do ao seu lado, sendo mais uma voz amplifica-
da, reclamando pela resolução dos seus anseios 
e necessidades – pela dignificação das pescas e 
dos seus profissionais; pelo reconhecimento social 
das profissões marítimas, pelo acesso aos recur-
sos; pela exploração racional dos mesmos; pelo 
investimento na investigação científica de apoio 
ao setor; pela renovação direcionada da frota re-
forçando a segurança e as condições de habitabi-
lidade a bordo como forma de aproximar as novas 
gerações do mar e das pescas; pelo inalienável 
direito de abastecimento público de pescado; pela 
defesa das culturas ancestrais das comunidades 
marítimas, pelo direito integral de viver e fruir o 
mar nas suas mais diversas vertentes – profissio-
nal, desportiva ou lúdica!
A Mútua dos Pescadores não se desliga das reali-
dades e de quem as sente – contem com a Mútua 
dos Pescadores para, pelo menos, mais oitenta 
anos ao vosso dispor!
E agora volto à alusão inicial: o verde do navio 
nunca mais o vi. Era um bacalhoeiro de regresso 
após 7 meses no mar. Atrasos no dia da chegada e 
a inquietação normal pela falta de comunicações, 

cenário típico do início dos anos oitenta. As mãos, talhadas 
pelo mar, pelo peixe e pelas redes e pelos cabos, eram enor-
mes e seguravam as minhas. Não as vejo vai para trinta anos. 
Eram do meu avô paterno que esperava comigo o seu filho, e 
meu pai. Restam os painéis do Almada. Obras que viria a es-
tudar, no ensino superior artístico, muitos anos após o nosso 
primeiro encontro, exatamente aqui, onde nos encontramos 
– na Gare Marítima de Alcântara. 
Este pequeno apontamento pessoal não é nada relevante para 
a história da Mútua. Convoquei-o apenas para simbolizar que, 
é do conjunto de experiências como estas, e outras, de outro 
tipo, que se construíram ao longo destes oitenta anos os ho-
mens e mulheres que, na sua diversidade, edificaram, deram 
corpo, exigiram, e exigem a continuidade da Mútua dos Pesca-
dores tal como é – a resistir ao modelo económico dominante, 
ao serviço das pescas, do Mar, das suas gentes. 
De uma forma ou de outra, o mar, as pescas e a cultura maríti-
ma corre-nos nas veias. É pela continuidade destas realidades 
que nos batemos. E não baixaremos os braços!
Longa Vida à Mútua dos Pescadores! Obrigado!
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Assegurar uma pesca 
sustentável a longo prazo

TERESA COELHO, SECRETÁRIA DE ESTADO DAS PESCAS

E ntrevista
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Qual a leitura que faz do atual momento das Pescas em 
Portugal? Quais são os grandes eixos das estratégias e 
políticas para o setor?
As pescas em Portugal atravessam um período extremamente 
importante no que respeita a responder a um conjunto muito 
variado de desafios que ao longo dos últimos anos se têm 
colocado ao setor. 
O estado dos recursos tem tido uma evolução recente bas-
tante positiva, reconhecida pela Comissão Europeia, como é 
demonstrado pelos pareceres científicos mais recentes para a 
sardinha, o carapau, o biqueirão ou a pescada, que têm per-
mitido aumentar as possibilidades de pesca destas espécies 
pela frota portuguesa, o que também se verifica em outras 
espécies.
Com este cenário de um bom estado dos recursos nas águas 
portuguesas, um dos desafios prioritários é a necessidade de 
estimular a renovação das embarcações, a transição energé-
tica e a inovação tecnológica. Foi com este enquadramento 
que, ao nível das pescas, o PRR destinou 21M€ ao investimen-
to privado, tendo sido já aprovadas num primeiro aviso 27 
candidaturas para a frota de pesca que irão ter um apoio de 
7,17M€. Durante o mês de dezembro de 2022, foi lançado um 
novo aviso que dá preferência às candidaturas da frota. 
Outro grande desafio que se coloca prende-se com a renova-
ção geracional e a necessidade de fixar os trabalhadores nas 
embarcações, diminuindo os fluxos existentes que dificultam a 
estabilidade da atividade.
Em ambos os casos, será fundamental o apoio do Mar 2030, 
programa financiado pelo Fundo Europeu dos Assuntos Marí-
timos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA) para o período 
compreendido entre 1 de janeiro de 2021 e 31 de dezembro 
de 2027, e que foi aprovado pela Comissão Europeia a 2 de 
dezembro de 2022.
Saliente-se que Portugal foi o único estado membro a manter 
a dotação financeira, o que comprova a importância dada ao 
setor.

E no que concerne da implementação da Política Co-
mum de Pescas. Que impactos e benefícios dá ao País? 
Que melhorias podem assinalar-se nas capturas e ges-
tão do pescado?
A Política Comum das Pescas (PCP) em vigor desde a adesão 
de Portugal à Comunidade Económica Europeia, em 1986, tem 
passado por várias reformas ao longo destes anos. A PCP con-
tribuiu de uma forma determinante para várias realidades que 
caracterizam atualmente as nossas pescas, como por exemplo 
a criação das Organizações de Produtores, o regime de TAC e 
Quotas para a gestão dos recursos e as políticas estruturais 
que visavam os ajustamentos da frota ao estado dos recursos. 
Com a última reforma da PCP, de 2013, o principal objetivo 
definido foi o de alcançar para todas as pescarias o Rendimen-
to Máximo Sustentável (RMS) e assegurar desta forma uma 

pesca sustentável a longo prazo. A situação atual nas águas 
portuguesas permite-nos encarar com algum otimismo a de-
finição das possibilidades de captura para os próximos anos.

VALORIZAÇÃO DA PESCA

Com fortes perdas de rendimento e grandes dificulda-
des, acentuadas pelas crises pandémica, energética e 
inflacionista, os profissionais da pesca há muito que 
vivem momentos difíceis. Que apoios efetivos estão a 
chegar ao setor? No âmbito do PRR, que situações con-
cretas se podem esperar?
É importante clarificar que o valor do pescado descarregado 
entre 2019 e 2021 aumentou de forma muito significativa, 
como demonstram as estatísticas do INE, em 2019, o valor 
do pescado descarregado nos portos portugueses foi de 238,9 
M€, enquanto em 2021 foi de 284,2 M€, o que significou um 
aumento de 19% nestes dois anos, acompanhado do aumento 
do preço médio do pescado. Saliente-se que em 2021, o valor 

Natural da Nazaré, desde 1995 que Teresa Coelho desempenha funções executivas relacionadas com 
o setor da Pesca. Presente na sessão de encerramento das comemorações do 80º Aniversário da Mú-
tua, a responsável deixou uma palavra de alento ao cooperativismo e sublinhou que “a Mútua, pela 
sua proximidade às comunidades locais, tem estado sempre na primeira linha de defesa da pesca e 
dos pescadores em todas as situações que ponham em risco a segurança e o bem-estar dos cidadãos”. 
Nesta entrevista, Teresa Coelho analisa ainda a realidade atual da atividade piscatória em Portugal, 
realçando que tem de se afirmar como “um setor moderno, inovador, competitivo, rentável, resiliente 
e sustentável”.
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do pescado transacionado foi o mais elevado desde que exis-
tem registos estatísticos sistematizados.
Em 2020 e 2021, foram dadas respostas relevantes ao setor 
para enfrentar os problemas da pandemia COVID-19, apoian-
do a aquisição generalizada de Equipamentos de Proteção In-
dividual por parte de todos os operadores económicos e com-
pensando armadores e pescadores por cessações temporárias 
da atividade da pesca para estabilizar o preço do pescado. 
Estes apoios foram devidamente programados para não pôr 
em causa a normal continuidade do abastecimento de pescado 
à população por parte dos nossos pescadores, o que sempre 
foi garantido muito eficazmente. Sublinho que o abastecimen-
to de pescado às populações nunca foi interrompido, tendo os 
pescadores superado todos os desafios que se lhes colocaram.
Já no ano de 2022, em que se verificam perturbações no mer-
cado de produtos energéticos e um aumento dos custos de 
energia em consequência da agressão militar da Rússia contra 
a Ucrânia, foram adotadas ao longo do ano medidas de com-
pensação ao setor das pescas e aquicultura por forma a res-
ponder ao agravamento dos custos de produção e dos custos 
energéticos. 
É importante salientar que, dado que o setor da pesca é um 
dos setores com maior dependência energética, em que, nal-
guns segmentos da frota, os custos energéticos representam 
uma parte significativa dos custos de produção, o governo 
português tem promovido um permanente diálogo com as or-
ganizações representativas do setor visando alcançar as me-
lhores soluções para reduzir o impacto do aumento relevante 
dos custos de produção na atividade normal das embarcações 
e das suas empresas de pesca.

Foram pagos 1,5 milhões de euros dos custos de produção 
[novembro 2022] a que acresce um montante de 560 mil eu-
ros [dezembro 2022]. Relativamente aos custos energéticos 
pagámos 7,4 milhões de euros [novembro 2022].

A valorização da Pesca e das suas profissões, até pelo 
seu enraizamento histórico e cultural, constitui uma 
mais-valia desta atividade. A par da componente eco-
nómica, como vê o desenvolvimento sociocultural das 
comunidades piscatórias?
O Mar 2030 já reconheceu a relevância das intervenções de 
Desenvolvimento Local de Base Comunitária que foram prota-
gonizadas pelos Grupos de Ação Local Costeiros, para promo-
ver uma economia sustentável nas regiões costeiras e insu-
lares. O novo Programa não só manteve este instrumento de 
política pública mais orientado para as comunidades costeiras, 
como também aumentou a sua dotação financeira global, pas-
sando dos atuais 38 M€ de despesa pública para 48 M€. 
Decorreu até 31 de janeiro o processo de seleção das parce-
rias dos Grupos de Ação Local e das respetivas Estratégias de 
Desenvolvimento Local que irão apoiar projetos em cada um 
dos seus territórios específicos, nos próximos anos.
Não posso deixar de aproveitar esta oportunidade para sa-
lientar o papel da Mútua dos Pescadores que, com os seus 80 
anos de história, tem sabido estar ao lado das comunidades 
piscatórias um pouco por todo o país, trabalhando para o re-
conhecimento e a valorização do setor da pesca na economia 
e na sociedade portuguesa.

MODERNIZAÇÃO E CERTIFICAÇÃO

Em relação às diferentes artes de pesca e formatos de 
captura, como vê a evolução e o relacionamento dos 
mesmos? E no que diz respeito aos aspetos relaciona-
dos com a comercialização do pescado e valorização 
económica das espécies?
A frota nacional é composta, predominantemente, por embar-
cações normalmente agrupadas com a designação genérica 
de pesca polivalente, que são embarcações de pequeno porte, 
com comprimento de fora-a-fora inferior a 12 m, que operam 
com diversas artes como redes de emalhar e de tresmalho, 
armadilhas e artes de pesca à linha, nas zonas mais costeiras 
e, normalmente, até às 6 milhas da linha de costa. Os outros 
métodos principais de pesca usados pela nossa frota são o 
arrasto e o cerco. 
Os principais tipos de pesca estão regulados por sete portarias 
que estabelecem, no essencial, as características das artes de 
pesca que podem ser usadas, as suas dimensões máximas, as 
suas zonas de operação, as épocas de pesca, as malhagens 
autorizadas e quais as espécies a que a captura é dirigida 
através da fixação de percentagens mínimas de captura de 
espécies-alvo e do estabelecimento de máximo de espécies 
acessórias. A de 23 de setembro de 2020 foi publicado o De-
creto Lei n.º 73/2020, encontrando-se em discussão setorial 
as portarias referentes às artes de pesca, desde então têm 
vindo a ser publicadas as portarias regulamentares.
Sobre a comercialização do pescado e a sua valorização eco-
nómica, a Docapesca ao longo dos últimos anos tem desenvol-
vido projetos inovadores de modernização e certificação das 
suas infraestruturas portuárias, com objetivo de garantir a hi-
giene e segurança alimentar, melhorar as condições de acon-
dicionamento do pescado e, consequentemente, assegurar a 
sua qualidade e a sua valorização, o que permite melhorar os 
rendimentos dos nossos pescadores. Acresce que têm vindo 
a ser desenvolvidas campanhas de promoção do consumo de 
pescado, designadamente, ao nível das espécies mais abun-
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dantes e com pouco valor comercial. Por exemplo, a “Campa-
nha do Carapau” que contribuiu para um aumento do preço 
médio da espécie, desde 2017, em 61%. É de salientar que, 
neste momento, está a ser divulgada a campanha do Omega 
3, desenvolvida pela ALIF com apoio do Mar 2020.

A formação profissional e a prevenção da segurança são 
peças fulcrais na atividade piscatória. A este nível que 
ações e iniciativas lhe merecem maior destaque?
Já dei o devido destaque à oportunidade e à importância do 
PRR e do Programa Operacional MAR 2030 para poder estimu-
lar as intervenções que melhorem as condições de segurança, 
de trabalho e de habitabilidade dos profissionais da pesca a 
bordo das embarcações da frota portuguesa de pesca, possam 
promover a sua eficiência energética e que contribuam para 
reforçar a qualidade do pescado e a sua consequente valori-
zação. Todo este conjunto de objetivos são essenciais para 
aumentar a atratividade da pesca para os nossos jovens pro-
movendo a tão necessária renovação geracional para a conti-
nuidade do setor da pesca.
Em termos de formação profissional é imperioso dar conti-
nuidade e consolidar a intervenção do Centro de Formação 

Profissional das Pescas e do Mar – FOR-MAR, que proporciona 
formação em 12 Polos sediados nos principais portos de pesca 
do nosso País. Pretende-se, deste modo, garantir uma res-
posta completa às necessidades de qualificação dos jovens e 
dos ativos marítimos, de aperfeiçoamento e de progressão nas 
carreiras dos profissionais marítimos em atividade, reforçando 
as relações com os agentes económicos e indo ao encontro 
das suas necessidades e expetativas. Neste contexto é impor-
tante referir que o Mar 2030 permitirá apoiar a promoção de 
estágios a bordo de embarcações de pesca, através da atribui-
ção de bolsas.

POLÍTICAS DE ESTÍMULO AO INVESTIMENTO

Com 80 anos de história, a Mútua dos Pescadores sem-
pre pautou a sua atividade pela defesa da pesca e dos 
pescadores nas suas múltiplas vertentes. Agradecen-
do a sua presença na cerimónia de encerramento das 
ações comemorativas do aniversário, que relevância 
atribui ao cooperativismo enquanto organização econó-
mica e social?
Foi com uma grande satisfação que participei na Cerimónia/
Festa de encerramento das comemorações do 80.º aniversário 
da Mútua dos Pescadores. Em Portugal, a economia social tem 
um papel determinante para a dinamização económica e social 
e para a criação de emprego, e a Mútua, enquanto cooperativa 
e pela sua proximidade às comunidades locais, tem estado 
sempre na primeira linha de defesa da pesca e dos pescadores 
em todas as situações que ponham em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos. 
A afirmação da identidade da Mútua deve prosseguir no fu-
turo com o seu fortalecimento nos mais diversos domínios 
da sua intervenção, continuando dinâmica e atenta às ne-
cessidades das comunidades a quem serve há mais de oito 
décadas.

Que mensagem lhe parece mais relevante deixar ao se-
tor e, em concreto, para os jovens que serão o futuro o 
garante do desenvolvimento desta nossa atividade?
Gostaria de terminar deixando uma mensagem de confiança 
sobre o futuro da atividade da pesca, tornando-o num dos se-
tores mais sustentáveis e de baixo impacto energético e tendo 
como base o conhecimento científico, a inovação tecnológica, 
e a diversificação dos recursos explorados. O setor das pescas 
tem de afirmar-se como um setor moderno, inovador, compe-
titivo, rentável, resiliente e sustentável.
Para tanto temos um ótimo instrumento financeiro, o MAR 
2030 que vai seguramente dar resposta a importantes desa-
fios como a adaptação, restruturação e modernização da frota 
e das infraestruturas de apoio, o reforço da inovação na pro-
dução e na valorização do pescado, a garantia de um rendi-
mento justo para os profissionais e o aumento da atratividade 
do setor para o necessário rejuvenescimento e qualificação 
dos seus recursos humanos.
O Congresso da Pequena Pesca que se realizou no dia 4 de 
dezembro em Quarteira, foi o palco para a primeira apresenta-
ção do Plano Estratégico para a Pequena Pesca (2022-2030), 
que reconhece e distingue a especificidade da pequena pesca 
nas suas dimensões económica, social, ambiental, territorial e 
cultural e pretende consolidar o valor estratégico da pequena 
pesca no contexto nacional e comunitário.
Face à relevância social e económica do setor da pesca, e à 
sua grande resiliência, prosseguiremos políticas de estímulo 
ao investimento, reconhecendo a grande importância da fileira 
do pescado para o abastecimento alimentar e soberania estra-
tégica de Portugal.
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São 40 milhões de euros canalizados para o território, distribuídos 
por diversos promotores, organizações, que permitiram financiar 
cerca de 600 projetos que criaram riqueza e emprego na região. 
Os postos de trabalho, diretos, criados ao abrigo dos financiamen-
tos geridos pela ADREPES ascendem a 5 centenas, contudo have-
rá outros tantos que nunca conseguiremos contabilizar porque são 
indiretos e por isso imensuráveis para os números oficiais.

A DIFERENÇA ESTÁ NA PROXIMIDADE
A intervenção da ADREPES difere de todas as outras porque de-
senvolve uma abordagem de proximidade, junto das comunida-
des locais ancorada na metodologia LEADER – Ligações Entre 
Ações de Desenvolvimento da Economia Rural.
No atual quadro de programação financeira, Portugal 2020, a 
ADREPES tem vindo a aplicar no território o instrumento financei-
ro intitulado DLBC – Desenvolvimento Local de Base Comunitária, 
sendo a única associação de desenvolvimento local no país a gerir 
o DLBC em três vertentes: rural, costeira e urbana numa lógica 
de complementaridade territorial entre as áreas rurais, urbanas e 
costeiras da Península de Setúbal. 
A implementação dos DLBC decorre da aprovação da Estratégia 
de Desenvolvimento Local, desenhada com os parceiros, que pos-
sibilitou à ADREPES mobilizar quatro dos fundos estruturais (FE-
DER; FSE; FEADER e FEAMP) para o nosso território. Isto permitiu 
criar sinergias e desenvolver lógicas de complementaridade entre 
as diferentes iniciativas, sobretudo no apoio às empresas que têm 
acesso a um maior pacote orçamental, não só para a realização 
de investimentos tangíveis como também para a criação de em-
prego.
A ADREPES trabalha ainda sob uma perspetiva de desenvolvimen-
to regional e sob essa ótica todos os setores de atividade são alvo 
da nossa intervenção dentro das áreas rurais, costeiras e urbanas. 
Nesse sentido tem também vindo a disponibilizar um conjunto de 
medidas financiadas pelos diferentes programas: PDR 2020, MAR 
2020 e POR Lisboa 2020, que permitiram financiar um conjunto 
de projetos em diferentes áreas de atividade.
A implementação de uma estratégia multifundos com foco no ru-
ral, no costeiro e no urbano, permite criar oportunidades para os 
diferentes tipos de setores de atividade trabalharem em conjunto, 
por forma a tornar o território mais atrativo e mais coeso.

DESENVOLVIMENTO LOCAL DE BASE COMUNITÁRIA – A 
IMPORTÂNCIA DO TRABALHO EM REDE
É objetivo do DLBC financiar projetos que façam a diferença nos 
territórios, que contribuam para a melhoria da qualidade de vida 
das populações locais e que permitam dinamizar a economia local 

através do apoio direto ao empreendedorismo e criação de postos 
de trabalho, promoção da inclusão social através de projetos de 
inovação social e do combate à pobreza e exclusão social. Para 
o sucesso da intervenção é ainda de destacar o papel fulcral da 
animação territorial indissociável de um trabalho de proximidade 
e em rede que é realizado pela ADREPES.
A ADREPES tem como área de intervenção sete dos nove con-
celhos da Península de Setúbal: Alcochete, Almada, Moita, Mon-
tijo, Pamela, Sesimbra e Setúbal, exceto os núcleos urbanos, e 
no âmbito do Portugal 2030, vislumbra-se a cooperação com os 
municípios do Barreiro e Seixal, até aqui excluídos por critérios 
demográficos.
Os programas destinados ao desenvolvimento local incidem em 
áreas rurais ou em territórios economicamente fragilizados, e es-
tando a ADREPES inserida na Área Metropolitana de Lisboa (AML), 
numa zona periurbana (espaço onde as atividades rurais e urba-
nas se misturam) seria improvável a sua existência, mas um con-
junto de pessoas de algumas organizações decidiram constituir a 
ADREPES e apresentar uma candidatura para gerir o Programa 
LEADER+ no início dos anos 2000!
Com exceção dos núcleos urbanos, a restante área do território 
apresenta características marcadamente rurais e, também, cos-
teiras e ribeirinhas. É com base neste pressuposto que a ADREPES 
foi reconhecida e credenciada para gerir os fundos estruturais eu-
ropeus desde há vinte anos a esta parte.
Inicialmente apenas nas áreas rurais, e com o aumento da abran-
gência da aplicação da abordagem LEADER, a ADREPES alargou 
a sua intervenção para as zonas costeiras e urbanas da Península 
de Setúbal.

Natália Henriques, Diretora Executiva ADREPES

ADREPES 

Há 20 anos a aproximar pessoas e a 
valorizar o território da região de Setúbal*

A ADREPES iniciou o seu percurso enquanto gestora de fundos europeus com o Programa LEADER+ 
em 2002, seguiu-se o PRODER e o PROMAR em 2007 e está a concluir o DLBC no âmbito do Portugal 
2020, que permitiu aplicar uma abordagem multifundos na Península de Setúbal. Prepara já o Portugal 
2030. Intervém num “território de geometria tão diferenciada, numa simbiose entre as dimensões 
sociais, económicas, culturais e ambientais, o que implica ultrapassar desafios constantes, para en-
contrar a melhor solução para os problemas das comunidades locais. É este o nosso compromisso.” 
A Mútua acompanha este trajeto desde a primeira hora e saúda a ADREPES por este compromisso 
permanente com as comunidades

A equipa
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Sob delegação dos parceiros, constituiu no âmbito do Portugal 
2020, três Grupos de Ação Local, que mobilizaram fundos para fi-
nanciar uma abordagem integrada entre as zonas rurais, costeiras 
e urbanas. A intervenção da ADREPES tem subjacente uma estra-
tégia de desenvolvimento local que garante a coerência intra ter-
ritório em conformidade com as guidelines nacionais e europeias.
A destacar ainda, para além dos parceiros locais e regionais, a 
parceria nacional com todos os Grupos de Ação Local, vertida na 
Federação “Minha Terra” que defende os interesses das Associa-
ções de Desenvolvimento Local.
A ADREPES constitui-se como um elemento catalisador de promo-
ção da concertação estratégica e operacional entre os diferentes 
stakeholders no seu território de intervenção.
Posto isto, os parceiros da ADREPES não só são importantes como 
são imprescindíveis. Bem hajam!

OS PROJETOS APOIADOS E DINAMIZADOS EM TERRA… E 
NO MAR
Para nós os mais de 600 projetos revestem-se da mesma impor-
tância, grandes ou pequenos, são todos fundamentais para o ter-
ritório, para dinamizar a economia local. Tantas e tantas vezes é o 
apoio da ADREPES que lhes permite (aos beneficiários) alavancar 
o negócio, crescer, contratar mais pessoas, acrescentar valor, e 
é para nós uma satisfação enorme acompanhar todo o processo 
desde a ideia à sua concretização. 
Alguns exemplos de financiamento ao setor vitivinícola: Quinta de 
Alcube, da Venâncio da Costa Lima, do Filipe Palhoça, da Fernão 
Pó Adega, da Adega Cooperativa de Palmela, da Casa Ermelinda 
Freitas (núcleo museológico), da Sivipa, da Quinta do Piloto, da 
Associação da Rota dos Vinhos da Península de Setúbal, entre 
outros. No âmbito do mar, da pesca e do turismo náutico: apoio 
à ARTESANALPESCA, SESIBAL, Mecomar, Docamarinha, Fixe em 
Casa, Cabaz do Peixe, Cais do Pescador no Montijo, bem como 
da Vertente Natural, da Anthia Diving Center, da Cipreia ou da 
Albergaria da Tomásia na Aldeia do Meco. Na vertente mais social: 
apoio ao Centro Comunitário da Junta de Freguesia da Gâmbia, 
à Cáritas de Setúbal num projeto de inclusão social com os sem 
abrigo ou o financiamento de iniciativas do Centro Social da Quin-
ta do Anjo.
Outros: Queijaria do Sabino ou do Pão da Anabela na Azóia, da 
Nobre Terra em Cajados, da Confeitaria São Julião em Palmela, a 
Queijaria Simões na Quinta do Anjo, do “nosso” PROVE, da pro-
dução de cogumelos da Agrocachola, no Montijo, da recuperação 
de património como o bote Leão da CM de Alcochete, ou da recu-
peração da mãe de água no Cabo Espichel por iniciativa da CM de 
Sesimbra ou do Sítio das Marinhas via CM da Moita.
Em termos turísticos:  apoio na criação de unidades de alojamento 
turístico de elevada qualidade como a Quinta da Escudeira em Pal-
mela, a Herdade do Moinho Novo em Canha, a Quinta do Miguel 
na Aldeia do Meco ou a Quinta do Louro na Quinta do Anjo.

DESAFIOS NO PRÓXIMO QUADRO DE APOIO COMUNITÁ-
RIO, PORTUGAL 2030

Políticas que não contemplam as especificidades locais e 
regionais
A ADREPES intervém num território periurbano dentro da maior 
e mais populosa área urbana do país, a Área Metropolitana de 
Lisboa (AML). A AML é a zona do país onde os indicadores ma-
croeconómicos apresentam maior e melhores resultados, como é 
caso do PIB per capita que é superior a 90% (INE, 2022), relati-
vamente a outras zonas do país, o que coloca a região no objetivo 
de cooperação territorial europeia da Política de Coesão, condicio-
nando o acesso e a aplicação dos fundos europeus.
A alteração das NUTS que ocorreu em 2013, integrou toda a AML 
dentro da NUTS III da Grande Lisboa, perdendo-se o enquadra-

mento específico para a sub-região da Península de Setúbal, o que 
criou inúmeros condicionalismos no acesso aos fundos europeus. 
Este é outro dos desafios com que a ADREPES se depara, contudo 
a necessidade de voltar a ter uma NUT para a Península de Setú-
bal já foi reconhecida pelo Governo e já obteve parecer favorável 
do EUROSTAT, pelo que se aguarda a sua implementação, não se 
prevendo que venha a acontecer antes do final do quadro finan-
ceiro 2030, que à data atual ainda não se iniciou.
Os critérios de classificação das NUTS não podem ser apenas de-
mográficos e restringidos à análise dos indicadores macroeconó-
micos, como o PIB, sob pena de criar grandes fossos de desenvol-
vimento entre Portugal e a Europa e indo em contraciclo com os 
objetivos da Política de Coesão que visa, precisamente, combater 
as assimetrias de desenvolvimento entre as diferentes regiões eu-
ropeias.

VALORIZAÇÃO DAS ATIVIDADES PRIMÁRIAS E DA RELA-
ÇÃO COM A NATUREZA –  VANTAGENS COMPETITIVAS
A AML apresenta uma área extremamente diversa pelas suas dife-
rentes características e pela complexidade resultante do mosaico 
urbano-rural. 
A Península de Setúbal (PS) ainda mantém características marca-
damente rurais, onde as atividades primárias (agricultura e pesca) 
desempenham um papel determinante na economia local (INE, 
2022). A título de exemplo refira-se a produção e fornecimento de 
toneladas de produtos agroalimentares, através de circuitos cur-
tos de abastecimento, à cidade ou o destaque do Porto de Sesim-
bra, que em 2019, ocupou o primeiro lugar no ranking nacional 
em termos de volume de pescado transacionado e o segundo em 
termos de maior valor de vendas.
A localização da Península de Setúbal, as acessibilidades, a 
proximidade dos espaços naturais (serra e mar), o acesso a 
produtos locais de qualidade, as excelentes condições para a 
prática de diversos tipos de atividades, os serviços básicos de 
proximidade, potenciam o desenvolvimento económico e a fi-
xação da população. 
Estes indicadores representam algumas das vantagens com-
petitivas da Península de Setúbal, são sinónimos de qualidade 
de vida e representam a atratividade do território quer seja 
para residir ou para trabalhar. Logo têm de ser valorizados e 
discriminados positivamente dentro dos quadros plurianuais de 
investimento.
A gestão das expetativas dos atores locais, que foram criadas 
aquando da sua participação na elaboração da EDL, e que nem 
sempre os fundos estruturais, enquanto instrumentos padroni-
zados e de aplicação transversal, lhes dão a resposta preten-
dida, constitui-se como dos grandes desafios da ADREPES que 
é comum a todos os GAL. E por outro lado, os desafios de ca-
rácter administrativo relativos à articulação entre os diferentes 
fundos estruturais, níveis de programação e organismos ges-
tores, com modos de atuação, procedimentos e regulamentos 
distintos.
Apesar de tudo isto, a ADREPES tem vindo, sucessivamente, a 
demonstrar junto da tutela a importância e a necessidade de ca-
nalizar fundos para a Península de Setúbal, que fomentem e pro-
movam iniciativas conducentes ao desenvolvimento sustentável 
deste território, e prepara-se para aplicar os financiamentos de-
correntes do Portugal 2030, que corresponde à quarta geração de 
fundos europeus que irá gerir e aplicar na Península de Setúbal, 
desenvolvendo como sempre uma ação participada, com a envol-
vência da comunidade local.

ADREPES - Associação de Desenvolvimento Regional da Península de Setúbal https://www.
adrepes.pt/adrepes/

*Artigo preparado com informação partilhada pela ADREPES, utilizada também no Jornal Se-
túbal Mais.
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O Relatório sobre a pesca de pequena escala, aprovado pelo 
Parlamento Europeu, estabelece um conjunto de medidas 
em prol da melhoria das condições de vida e de trabalho dos 
profissionais deste segmento do setor da pesca caracterizado 
como “sustentável em termos de gestão biológica das unida-
des populacionais de peixes e no que diz respeito aos recursos 
e à seletividade, bem como no plano social e económico, o que 
contribui para o profundo enraizamento desta atividade”. Um 
setor que garante também o fornecimento de alimentos de 
qualidade, ricos em proteínas, favorecendo uma dieta saudá-
vel e equilibrada.

APOIO À PRODUÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E VALORIZA-
ÇÃO DOS RECURSOS. APOIO À TRANSIÇÃO ENERGÉTICA
No contexto atual do aumento significativo dos custos de fun-
cionamento e outros fatores agravantes, como a redução do 
valor do pescado na primeira venda e a subida dos preços dos 
combustíveis, o Relatório aponta a urgência de medidas de 
valorização dos recursos que passam pelos incentivos à cria-
ção de circuitos curtos de comercialização e de valorização do 
preço da primeira venda, “aumentando as oportunidades de 
venda direta do pescador ao consumidor e reduzindo o núme-
ro de intermediários”. 
Os Estados-Membros devem assim “promover estratégias de 
comercialização”, através da “promoção de novos canais de 

distribuição, e fomentar mecanismos para melhorar a diferen-
ciação dos produtos, a fim de obter o máximo benefício para 
os pescadores”. Devem intervir quando existirem graves dese-
quilíbrios nesta cadeia de valor e “defender ou criar mercados 
de origem” para estes recursos, “favorecendo canais prefe-
renciais de venda a descoberto de produtos tradicionais” que 
realçam os valores que lhes estão associados, de “frescura”, 
“sazonalidade”, “património cultural” e “sustentabilidade”. De-
vem fomentar a comercialização das espécies menos valoriza-
das, e também dos produtos da indústria conserveira, contri-
buindo para garantir com mais regularidade o abastecimento 
das populações, em detrimento dos recursos importados e/ou 
provenientes das pescarias mais industriais.  
Sobre os combustíveis alerta-se para a diretiva do Conselho 
Europeu de pôr termo à isenção obrigatória aplicada ao se-
tor das pescas e introduzir uma taxa mínima de tributação, 
instando-se a Comissão e os Estados-Membros a continuarem 
a praticar a isenção. 
Paralelamente, através do FEAMPA (Fundo Europeu dos As-
suntos Marítimos, das Pescas e Aquacultura), e dos progra-
mas operacionais nacionais, deve-se continuar a apostar nas 
energias alternativas, menos poluentes, como os motores que 
emitem menos CO2, ou que utilizam tecnologias mais eficien-
tes do ponto de vista energético, bem como na conversão de 
motores a gasolina. Mas alerta-se também para o facto de 

A situação da pesca de pequena escala 
na União Europeia e perspetivas futuras
Resolução adotada pelo Parlamento Europeu, de 19 de janeiro de 2023
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muitas das soluções existentes não terem sido suficientemen-
te desenvolvidas ou implicarem um aumento significativo da 
arqueação bruta, como no caso de alguns motores elétricos. 
Salienta-se assim que as novas soluções devem combinar uma 
transição justa para os objetivos do Pacto Ecológico com a 
capacidade de rentabilidade do setor e com condições dignas 
para os trabalhadores.
Ainda no âmbito do FEAMPA, refere-se a necessidade de um 
apoio específico para a instalação de infraestruturas de arma-
zenamento, congelação e refrigeração e para a manutenção 
da cadeia de frio até ao consumidor final, determinante para 
garantir a qualidade do pescado e assegurar o abastecimento 
ao público, à hotelaria e restauração e à indústria de transfor-
mação. Processos que contribuem para uma maior rentabili-
dade dos produtos e que podem ser facilitados pelas Organi-
zações de Produtores. 
O Relatório sublinha que, para garantir o acesso da pesca de 
pequena escala aos apoios, mas também para melhorar a taxa 
de execução dos Fundos é preciso reduzir a carga burocrática, 
o período de aprovação das candidaturas, substituir o proces-
so de financiamento por um sistema de pré financiamento e 
utilizar os limites máximos de financiamento.
Sublinha ainda que as instituições públicas devem facilitar o 
acesso ao financiamento do crédito formal para despesas de 
capital e para as atividades de pesca, e o desenvolvimento, 
em parceria com instituições financeiras, de mecanismos e 
produtos financeiros para investimentos, com a participação 
de pescadores, comerciantes e autoridades públicas. 

PROTEÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL
O Relatório salienta a necessidade de proteção económica e 
social durante os períodos de interdição da pesca e em caso de 
catástrofes, através de mecanismos de compensação salarial 
em caso de perda de rendimentos, e que esses períodos de-
vem ser contados como tempo de trabalho efetivo para efeitos 
de cálculo da pensão de reforma e de outros direitos em ma-
téria de segurança social.
Considera ainda que a reintegração no mercado de trabalho 
de pescadores no ativo, antigos pescadores e outros trabalha-
dores do setor com deficiências, contribuiria para criar mais 
incentivos à geração de rendimentos no setor e nas comuni-
dades piscatórias.
Exorta os Estados Membros a atribuírem fundos do Mecanismo 
de Recuperação e Resiliência para o investimento na frota de 
pesca costeira de pequena escala, para ajudar os pescadores 
e os que desempenham tarefas acessórias, que na sua maioria 
são mulheres, como as redeiras, as assistentes em terra e as 
embaladoras, e os trabalhadores.

PROTEÇÃO DOS ECOSSISTEMAS – INVESTIGAÇÃO 
CIENTÍFICA, ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS E ORDE-
NAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO
O Relatório defende mais recursos financeiros, técnicos e 
materiais para a investigação, para a melhoria da recolha de 
dados e avaliação do estado dos recursos, destacando-se a 
necessidade de incluir os pescadores e as suas associações 
representativas em todas as fases. 
Em relação às áreas marinhas protegidas (AMP) exorta a Co-
missão e os Estados Membros ao desenvolvimento de práticas 
de gestão participativa, envolvendo os profissionais das AMP, 
as partes interessadas e o setor da pesca, procurando-se no-
meadamente, encontrar um equilíbrio entre o ecossistema, o 
desenvolvimento sustentável da pesca e/ou o desenvolvimen-
to sustentável do turismo responsável, se for o caso. 
Realça que o ordenamento do espaço marítimo (OEM) é es-
sencial para assegurar a participação de todas as partes inte-

ressadas nas decisões relativas à sua utilização e assegurar a 
participação dos pescadores no processo de decisão.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL ADEQUADA, SEGURANÇA 
E ESTABILIDADE – TORNAR A PESCA MAIS ATRATIVA 
PARA OS JOVENS
“Para se conseguir uma renovação geracional na pesca”, es-
creve-se no Relatório, é preciso valorizar os rendimentos, a 
estabilidade laboral, as condições de trabalho, garantir a segu-
rança a bordo, e assegurar formação adequada, que considere 
a diversidade de práticas e artes de pesca, e concilie prática e 
teoria, tirando igualmente partido dos conhecimentos acumu-
lados dos que estiveram ou estão no mar.
As normas e regulamentações da UE em matéria de seguran-
ça, trabalho e condições de vida a bordo das embarcações de 
pesca, devem ser monitorizadas quanto ao seu cumprimento 
e deve ser feito um trabalho contínuo de manutenção e requa-
lificação dos portos e cais de desembarque, de modo a asse-
gurar que as capturas sejam desembarcadas e descarregadas 
em condições de segurança.

COMPLEMENTARIDADE ENTRE PESCA E TURISMO: DI-
VERSIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS
O Relatório destaca as oportunidades das sinergias entre a 
pesca de pequena escala e outros setores, designadamente o 
turismo costeiro, que permitem diversificar a economia local, 
gerar mais postos de trabalho e rendimentos para as famílias, 
contribuir para atrair e fixar jovens na profissão. Solicita, a 
este respeito, uma definição clara de «pesca turismo», que 
permita o exercício de uma atividade regulamentada e, ao 
mesmo tempo, que os pescadores aproveitem plenamente as 
possibilidades das sinergias com o setor da economia azul.

MULHERES
Salienta-se que as mulheres continuam sub representadas neste 
setor, não obstante desempenharem um papel ativo. Sublinha 
que esta «invisibilidade» se deve não apenas a razões culturais, 
mas também à falta de dados estatísticos sobre o emprego fe-
minino no setor, defendendo-se o apoio a projetos dedicados à 
recolha de informações sobre o emprego das mulheres.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
O Relatório adota um vasto quadro de diretrizes e orientações 
europeias e internacionais, destacando-se alguns dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos pela 
ONU, em particular: «Erradicar a Fome», «Igualdade de Gé-
nero», «Trabalho Digno e Crescimento Económico», «Ação Cli-
mática», sustentando que se trata de um segmento de pesca 
que perpetua um modo de vida com um imenso valor cultural 
e histórico para muitas comunidades costeiras, enquanto pro-
porciona uma importante rede de segurança social e económi-
ca. Neste sentido, representa uma solução para o aumento do 
despovoamento, o envelhecimento da população e a subida do 
desemprego, problemas importantes para a maior parte das 
regiões costeiras dos países e das ilhas da Europa.

O Relatório, cujo relator foi o deputado português João 
Pimenta Lopes, do PCP/The LEFT no PE, foi primeira-
mente votado na Comissão das Pescas do PE, em 30 de 
novembro de 2022, e finalmente votado no Parlamento 
Europeu a 19 de janeiro, com 408 votos a favor, 66 con-
tra e 44 abstenções. Acessível na íntegra através do site 
da Mútua dos Pescadores – www.mutuapescadores.pt
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Assembleia geral do Conselho Consultivo 
para as Regiões Ultraperiféricas

O Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP) 
da União Europeia (UE), realizou a sua Assembleia Geral e res-
petivas reuniões dos diferentes grupos de trabalho temáticos, 
em setembro de 2022, na ilha de Maiote, que, não obstante 
a proximidade geográfica, cultural, ao Continente Africano, in-
tegra o território francês. A Mútua esteve presente, enquanto 
membro deste órgão.
De destacar as formas e métodos sustentáveis que caracteri-
zam a atividade piscatória na Ilha, com recurso a aparelhos de 
linhas e anzóis – palangres, linhas verticais de mão e linhas de 
corrico, e a existência da maior barreira de coral da UE e a 3ª 
maior de todo o mundo. Um património que urge defender, des-
de logo através da vigilância atuante da comunidade piscatória 
local que demonstrou um enorme orgulho no seu território e 
em tudo o que a natureza lhes ofertou. 
Como se escreve no documento final aprovado, que contou com 
o contributo de João Delgado, entregue à Comissão Europeia, 
“Os membros do CCRUP ficaram encantados com o acolhimento 
que lhes foi dedicado, com a dimensão humana das populações 
locais e, de certa forma, comoveram-se com as esperanças que 
os intervenientes locais depositaram nesta delegação, pedindo-
-lhes que fossem os seus olhos, ouvidos e voz «amplificada», 
para que a sua realidade evolua de forma positiva a curto prazo.”
A permanência das organizações europeias de pesca nesta ilha 
permitiu testemunhar também as dificuldades das comunidades 
piscatórias locais, tanto no plano da frota existente – totalmen-
te inadaptada às exigências da implementação das normas da 
Política Comum de Pescas (PCP) – como no plano das infraes-
truturas (portos, varadouros, zonas de controlo e descarga, 
etc). As condições de segurança também não são respeitadas, 
porquanto os pescadores utilizam embarcações de dimensões 
muito reduzidas e cujos motores não são adequados para as 
distâncias a percorrer. As dificuldades no acesso à formação 
profissional pública para marítimos, e o acesso aos próprios re-
cursos, na medida em que os pescadores estão impedidos de 
aceder aos recursos disponíveis nas suas águas (ZEE), fazendo, 
por arrastamento, aumentar exponencialmente as importações 
para satisfazer as necessidades de consumo das populações 
locais. As próprias cooperativas sentem dificuldades em ter pro-
duto em quantidades suficientes para comercializar. 
Os profissionais da pesca e os representantes das organizações 
do setor demonstraram por seu lado, perante os membros do 
CCRUP, incompreensão pela forma como se sentem esquecidos 
pelas instituições da UE, e também pelo Estado francês. Esque-
cimento este que se reflete também no desconhecimento que 
existe sobre o estado atual dos recursos haliêuticos, sobre as 

Os Conselhos Consultivos são organismos de consulta da 
Comissão Europeia, compostos pelas organizações do se-
tor da pesca dos territórios abrangidos, e outros grupos de 
interesse (com uma atribuição de 60% - 40% dos lugares 
na assembleia geral e na comissão executiva). Fazem reco-
mendações sobre questões de gestão das pescas: aspetos 
sócioeconómicos das comunidades piscatórias, legislação, 
e devem também contribuir com dados para implementar 
medidas de conservação. São 11 os Conselhos Consultivos 
e a Mútua integra dois deles, o CC-Sul e o CC RUP na qua-
lidade de “outros grupos de interesse”.
O CC RUP visa recomendar medidas para a boa gestão 
dos recursos tendo também em consideração os aspetos 
socioeconómicos da pesca e das comunidades das regiões 
ultraperiféricas.

capturas e respetivas descargas, sobre zonas mais ou menos 
exploradas, sobre quem explora e de que forma o faz, sobre 
os elementos socioeconómicos de base que poderão fornecer o 
retrato mais ou menos fiel do setor piscatório e das suas comu-
nidades no território identificado.
Para além da pesca, foram registadas lacunas na recolha de 
resíduos urbanos, lixeiras a céu aberto nas ruas da cidade e au-
sência de saneamento, fatores que apresentam efeitos diretos 
e negativos nos ecossistemas marinhos.  
O documento final do Conselho Consultivo apresenta um conjunto 
de recomendações à Comissão Europeia que aqui se resumem:

1 - Deslocação de representantes da Comissão europeia ao 
território para traçar políticas de apoio às comunidades locais 
suscetíveis de, a curto prazo, inverter a situação atual e torná-
-la mais justa e solidária a nível social, económico, cultural e 
ambiental; 

2 - As políticas e reformas a implementar, nomeadamente na 
adoção das regras da PCP, devem enquadrar-se em prazos e 
a níveis compatíveis com a realidade da frota local, e não em 
níveis correspondentes ao limiar de desenvolvimento de outras 
frotas da EU;

3 - Criar rapidamente um ambicioso programa de investigação 
científica – tanto da área da biologia marinha, como das ciên-
cias sociais e humanas – especificamente para as regiões ultra-
periféricas, para servir de base às políticas a adotar.

Fotografia de João Delgado, que integra o Relatório final entregue à Comissão Europeia



Congresso da pequena pesca
Secretária de Estado das Pescas anunciou os principais objetivos do Plano Estratégico 
da Pequena Pesca 2022-2030 e sublinha a aprovação do Mar 2030 pela Comissão Eu-
ropeia com verba de apoio no valor de 540 milhões de euros, um envelope financeiro 
que supera o do anterior período de programação

A iniciativa, que se realizou em Quarteira, contou com a pre-
sença da Secretária de Estado das Pescas, Teresa Coelho, reu-
niu organizações de pescadores, associações de armadores, 
estaleiros de construção e reparação naval, organizações não-
-governamentais, universidades e centros de investigação.
Teresa Coelho, Secretária de Estado das Pescas, revelou que “o 
programa operacional Mar 2030 foi aprovado”, acrescentando 
ainda que Portugal é “o único estado-membro que tem um paco-
te financeiro superior, no Mar 2030, ao do Mar 2020, isto porque 
o Governo português decidiu alocar mais 14 milhões de euros 
de fundos às pescas, à aquacultura, à inovação, à investigação, 
ao mar. São 540 milhões de euros comparativamente aos 504 
milhões de euros de despesa pública do programa anterior”. Du-
rante o Congresso, a Secretária de Estado das Pescas apresentou 
também o Plano Estratégico da Pequena Pesca 2022-2030, que 
tem como principais objetivos “assegurar a sustentabilidade da 
pequena pesca, promover a transição energética, a digitalização 
e o incremento do conhecimento e da competitividade do setor e 
a valorização da atividade piscatória”.
Nesta primeira edição do Congresso da Pequena Pesca, esti-
veram em discussão temas como a atratividade do setor da 
pesca, a valorização do pescado, a modernização da frota, os 
processos de cogestão e os desafios que se colocam ao setor.
Para Sérgio Faias, Presidente do Conselho de Administração 
da Docapesca, “A pesca artesanal é uma atividade que muito 

contribuiu para a definição do que é a nossa identidade coleti-
va, mas que não fica apenas circunscrita à prática da captura 
do pescado. Existe todo um conjunto de outras atividades que 
contribuem para o desenvolvimento das comunidades, que 
vão desde a construção e reparação naval à comercialização e 
transformação de pescado, mas também o turismo e restaura-
ção, atividades nas quais Portugal e em particular a região do 
Algarve se afirmam pela excelência, para as quais a atividade 
da pesca é de vital importância.”

Prémios Distinção Personalidade do Setor
Durante o congresso, a Secretária de Estado das Pescas en-
tregou ainda dois “Prémios Distinção Personalidade do Setor”.

Luís Graça, deputado à Assembleia da República, por ter sido 
a personalidade que mais se distinguiu, a nível nacional e, 
em particular, na região do Algarve, pela defesa da pequena 
pesca sustentável e pela forma como tem apoiado um dos 
setores de atividade que mais contribui para a economia das 
comunidades;

Hugo Martins, presidente da Quarpesca, pelo trabalho de-
senvolvido em prol da pesca artesanal não só a nível nacional, 
mas também a nível internacional, através da adesão à Rede 
Ibero-Americana da Pesca Artesanal.

Documentação técnica
Com um importante portfólio de publicações e documentos de estudo e investigação rela-
cionados com a pesca e com as atividades marítimas, a Docapesca disponibiliza o “Código 
Nacional Boas Práticas para Embarcações de Pesca”.
Editada em 2021, a publicação reúne um vasto conjunto de informação técnica e “tem 
como principal objetivo sensibilizar os armadores e respetivas tripulações para o cumpri-
mento da legislação e aplicação de boas práticas, baseando-se na legislação comunitária 
e nacional em matéria de higiene e segurança do pescado”.

INFORMAÇÃO INSTITUCIONAL
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Comissão Permanente para 
a Segurança Marítima volta a reunir

Criada em 2010 com o objetivo de refletir e propor recomendações no sentido de melhorar as condi-
ções de segurança daqueles que fazem do mar a sua vida, a Comissão Permanente de Acompanha-
mento para a Segurança dos Homens no Mar (CPASHM) retomou os seus trabalhos no passado dia 23 
de janeiro de 2023, depois de um interregno provocado pela pandemia da Covid-19

Desde a sua criação que a Comissão propôs várias medidas 
que contribuíram decisivamente para a melhoria das condi-
ções de segurança e saúde a bordo, tal como o uso obrigatório 
de colete de salvação nas embarcações da pesca local – que só 
no primeiro ano da entrada em vigor desta medida foi possível 
salvar 11 vidas, dado que os náufragos envergavam os coletes 
auxiliares de flutuação (os chamados coletes insufláveis) - ou 
ainda a recomendação sobre as farmácias de bordo, que es-
tipulou o modelo de farmácias a usar por tipologia de embar-
cação, onde a farmácia distribuída pela Mútua dos Pescadores 
serviu sempre como exemplo a seguir.
Considerando que as questões da segurança de todos os que 
andam no mar continuam perfeitamente atuais e a requerer 
um debate continuado para que se possa proceder às devidas 
atualizações e adaptações aos tempos que vivemos, enten-
deu-se útil e oportuno retomar a atividade desta Comissão.
A Comissão foi criada por Despacho conjunto n.º 7029/2010 
- o qual sofrerá agora a devida atualização – é coordenada 
pela Autoridade Marítima Nacional e integra diversas entida-
des públicas e organizações de cariz privado: Direção-Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM); 
Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT); Centro de 
Formação Profissional das Pescas e do Mar, FOR-MAR; Confe-
deração Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP) e União 
Geral de Trabalhadores (UGT); Mútua dos Pescadores; Asso-
ciação Pró -Maior Segurança dos Homens do Mar; e Associa-
ção de Armadores da Pesca Artesanal e do Cerco do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina. Simultaneamente, numa pers-
petiva de enriquecimento dos debates, foram convidadas a 
participar nos trabalhos da Comissão outras entidades com 
intervenção na área da saúde e segurança marítima.
Nesta primeira reunião, que visou retomar o funcionamento 
normal da CPASHM, foram colocados à apreciação geral temas 
de grande importância e que transitam das últimas sessões 
da Comissão, antes do interregno que vivemos. Deu-se gran-
de centralidade às temáticas do possível alargamento do uso 

obrigatório do colete de salvação, designadamente em situa-
ções de intempérie, aproximação a portos e barras ou em ope-
rações de pesca – pesquisa de cardumes (no cerco); largada 
e recolha de artes de pesca – ou, ainda, o alargamento do uso 
obrigatório da Rádio Baliza (EPIRB), a todas as embarcações 
de pesca costeira.
Os membros da Comissão entenderam ser necessário um pe-
ríodo de transição até à obrigatoriedade, aflorando-se também 
a extrema necessidade de criação de linhas de financiamento 
público à aquisição e manutenção de todos estes equipamento 
de segurança individual e coletiva, dado que existem valores su-
premos a defender e a preservar – por um lado, a vida de todos 
aqueles que compõem as comunidades piscatórias, e por outro, 
um setor estratégico para o país, tendo em conta a necessidade 
de abastecimento público de pescado que o mesmo garante.
Houve também espaço para uma apresentação sobre os 
acidentes na pesca ocorridos no ano de 2022, por parte do 
GAMA. Uma das conclusões que se retirou, foi a premente 
necessidade deste alargamento dos coletes de salvação, visto 
que, muito provavelmente, o uso deste equipamento poderia 
evitar alguns dos acidentes fatais, ou, não podendo evitar tal 
fatalidade, pelo menos os corpos poderiam ser recuperados e 
entregues às famílias enlutadas.
Por outro lado, abordou-se a evidente alteração da composi-
ção social dos profissionais da pesca em Portugal, designada-
mente naquilo que concerne à sua nacionalidade, tendo em 
conta que o domínio da língua portuguesa é um fator deter-
minante para a comunicação a bordo e, naturalmente, para a 
segurança de quem trabalha no mar. 
A CPASHM terá, com toda a certeza, muito trabalho pela fren-
te, mas, pelo que se assistiu nesta retoma dos trabalho, vonta-
de e determinação não faltam aos membros que a compõem. 
A Mútua dos Pescadores saúda a AMN pela iniciativa e todos 
os parceiros da Comissão, comprometendo-se, como sempre, 
com este trabalho coletivo em prol de um setor da pesca mais 
seguro e sustentável.

Fotografia de Silas Baisch, Unsplash



A ção Cooperativa
MÚTUA NO PRÓXIMO TRIÉNIO

Apresentação do Plano de Atividades 
e Orçamento para 2023-2025
Celebrados os 80 anos de vida a Mútua projeta dar continui-
dade nos anos que se seguem à trajetória de crescimento que 
tem conhecido, consolidando a sua especialização no setor do 
seguro marítimo e das atividades ligadas ao mar, tanto na sua 
dimensão económica como nas vertentes do recreio e do lazer.
A recuperação das atividades económicas no período pós pan-
demia permitiu à Mútua retomar o ciclo de crescimento do seu 
volume de prémios, verificando ao longo do ano de 2022 um 
aumento superior, em média, ao registado pelo setor nos ramos 
de seguro não vida, de acordo com o Relatório de Evolução da 
Atividade Seguradora, projetando, assim, a expetativa de atin-
gir já em 2023 os doze milhões de euros de prémios.
Continuará a acompanhar a evolução das condições em que se 
desenvolverá a atividade económica da Pesca, a sua atividade 
âncora, atenta às preocupações do setor relacionadas com a 
sua sustentabilidade económica e financeira, com a sustenta-
bilidade das espécies, com as necessidades de apoio à reno-
vação das frotas, à qualificação e melhoria das condições de 
trabalho dos seus profissionais, à segurança das pessoas e dos 
seus bens. De igual modo, continuará a participar nos diversos 
fóruns destinados a valorizar o sector económico da pesca e de 
mais atividades marítimas.
Mantém-se o esforço financeiro e técnico associado à efetiva 
entrada em vigor dos novos normativos relacionados com as 
exigências de mensuração e apresentação das especificidades 
contabilísticas e financeiras da atividade seguradora, nomeada-
mente a IFRS17 e a IFRS9. Requer igualmente um significativo 
esforço o acompanhamento e a implementação das políticas 
e normas de boa governação, sobretudo as que decorrem da 
aplicação da Norma Regulamentar n.º 4/2022-R, da ASF, bem 
assim como as matérias relacionadas com os princípios de sol-
vência e de sustentabilidade ambiental.

O Plano de Atividades e Orçamento foi apresentado 
aos cooperadores na Assembleia geral Magna de 18 de 
dezembro de 2022 depois de ter sido apreciado pelo 
Conselho Nacional, e aprovado por unanimidade.
A Assembleia geral de março deste ano é o próximo 
momento alto da vida da cooperativa, com a discus-
são e aprovação do Relatório de Gestão e Contas de 
2022. Nos primeiros meses do ano reúnem também os 
6 Conselhos Regionais, órgãos consultivos que em es-
treita colaboração com o Conselho de Administração, 
apoiam no levantamento, apreciação e satisfação das 
necessidades locais.

Nota: Quer o Plano de Atividades e Orçamento, quer o Re-
latório de Gestão aprovados, estão disponíveis para con-
sulta na página da Internet da Mútua, no separador “Infor-
mação institucional”, em www.mutuapescadores.pt.

Ao nível económico e social importa ainda destacar o ambiente 
político de grande incerteza e profunda tensão à escala europeia 
e mundial, ao mesmo tempo que se acentuam as consequên-
cias macroeconómicas que afetam profundamente a economia 
portuguesa. A persistência da guerra na Ucrânia e o efeito de 
algumas medidas de política internacional tem influenciado as 
cadeias de abastecimento de matérias-primas, provocando o 
aumento direto dos preços dos bens energéticos e alimentares, 
contribuindo para o aumento da inflação e a subida das taxas 
de juro, projetam sobre as diferentes atividades económicas, 
bem como sobre a vida das famílias, sentimentos de preocu-
pação e de retração, que a Mútua deve também acompanhar.
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O ano de 2023 tem também como desafio e compromisso 
acompanhar de perto a trajetória dos projetos inspirados pela 
história da Mútua – o Livro e o espetáculo – abrir-lhes as por-
tas para outros olhares e públicos, alargando-se assim a refle-
xão e a discussão em torno das pescas e atividades marítimas, 
das comunidades, do seu património cultural e identidade.
Daremos conta das iniciativas na página da Mútua na Inter-
net e no Facebook ao longo do ano. Não vai querer perder a 
oportunidade!



Homenagem

Joaquim José Mota agraciado com a Ordem de 
Mérito Empresarial pelo Presidente da República

A vida do Sr. Joaquim José Mota cruzou-se com a vida da 
Mútua dos Pescadores nos anos noventa, quando lhe coube 
conduzir o processo de integração da Mútua da Sardinha em 
1994, tendo sido desde logo convidado a integrar a Lista de 

órgãos sociais da Mútua, no mandato seguinte, de 1997-2000.
Tornou-se então membro do Conselho Fiscal e a partir de en-
tão foi sempre o Presidente desse órgão, até sentir que a saú-
de lhe permitia, em 2017.
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Joaquim José Mota, vê assim, aos 91 anos de idade, reconhecida publicamente, a sua vida ao serviço 
do setor da pesca, tendo-lhe sido atribuído o título honorífico de Comendador da Ordem do Mérito 
Empresarial, uma condecoração feita pelo Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, no dia 
26 de janeiro, numa cerimónia que decorreu no antigo Picadeiro Real do Palácio de Belém

Fotografias de Rui Ochoa/Presidência da República

Joaquim Mota com esposa e Jerónimo Teixeira, presidente da Mesa AG Mútua Joaquim Mota recebendo a condecoração do Presidente da República



Foi mandatário da lista atual dos órgãos sociais, e continua a 
estar presente em todas as iniciativas da Mútua, sempre que 
pode.
No dia 26 de janeiro não cabia em si de felicidade quando nos 
veio mostrar, orgulhoso, a sua medalha! É uma honra para a 
Mútua poder ter contribuído a seu tempo, para este merecido 
louvor e uma honra continuar a ter o Sr. Joaquim José Mota 
entre os seus membros mais queridos. 
Aqui passamos em revista algumas linhas da sua extensa bio-
grafia ao serviço da pesca.
O Senhor Joaquim José Mota, nascido em 15 de dezembro de 
1931, em Matosinhos, onde cresceu e ainda criança, aos 10 
anos, iniciou uma vida de trabalho, primeiro como empregado 
de balcão de uma loja de confeções e, um pouco mais tarde, 
como aprendiz de eletricista, numa empresa dedicada à ele-
tricidade naval. Estimulado e apoiado pela mãe, começa a fre-
quentar cursos noturnos de contabilidade, o que lhe permitiu 
iniciar-se nessa atividade, assumindo o cargo de contabilista 
até aos 25 anos.
A partir daí, decidiu iniciar a sua vida de empresário, crian-
do com dois outros sócios uma empresa de comercialização 
de eletrodomésticos, mas com um departamento dedicado a 
instalações elétricas marítimas. Três anos depois adquire a 
primeira traineira, vindo a sua frota a atingir um total de 11 
traineiras e, como tal, veio a ser a maior empresa de pesca do 
cerco em Portugal.
Foi Presidente da Delegação do Porto, do Grémio de Armado-
res da Pesca da Sardinha e da Delegação de Matosinhos.
Depois do 25 de Abril de 1974, funda a Associação do Norte 
dos Armadores da Pesca da Sardinha. 
Fez parte da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de 
Matosinhos, cargo de que se demitiu para assumir o de Dele-
gado da Secretaria de Estado das Pescas.
Em 1975, por nomeação do Governo, passou a integrar a Dire-
ção da Mútua dos Armadores da Pesca da Sardinha. 
Em 1976, quando o Governo de então entregou aos respeti-
vos membros as quatro Mútuas de Seguros da Pesca, é eleito 
Presidente da Direção da Mútua dos Armadores da Pesca da 
Sardinha, cargo para que foi sucessivamente eleito até 1994, 
não obstante ter abandonado, por razões pessoais, a sua ativi-
dade como Armador, em 1989, mas mantendo a confiança dos 
armadores membros desta Mútua de Seguros.
Logo após a adesão de Portugal à então Comunidade Econó-
mica Europeia (CEE), em 1986, foi o dinamizador da criação 
da primeira organização de produtores (O.P.) da pesca, a PRO-
PEIXE, que integrava todos os barcos do cerco, entre Matosi-
nhos e a Figueira da Foz, a que presidiu até 1993.
Em 1994, dirige a integração da Mútua dos Armadores da Pes-

Uma vida cheia, com muitos serviços à comunida-
de e sem dúvida ao Setor da Pesca, onde continua 
a recolher profundo reconhecimento e amizade de 
Armadores, Pescadores, Industriais de Conservas, 
Comerciantes de Pescado e muitos outros atores, de 
Caminha ao Corvo.
A Presidência da República assim o reconheceu tendo-
-lhe atribuído esta insígnia de Comendador da Ordem 
de Mérito Empresarial, que se destina a distinguir 
quem haja prestado, como empresário ou trabalha-
dor, serviços relevantes no fomento ou na valorização 
de um sector económico. Neste caso em particular um 
setor de atividade pouco habituado a louvores, e que 
vive num mar de dificuldades. Por isso mesmo acredi-
tamos que possa constituir-se como um estímulo para 
reafirmar a pesca como uma atividade de grande im-
portância para o País.  

ca da Sardinha, na Mútua dos Pescadores – Sociedade Mútua 
de Seguros, por insuficiência de capital para o exercício da ati-
vidade seguradora, por parte daquela. Integração que garan-
tiu a salvaguarda das responsabilidades seguras, as pensões 
aos beneficiários, a rescisão amigável pelos trabalhadores que 
assim o desejaram, com indemnizações acima das regras con-
tratuais, e, integração dos restantes trabalhadores na Mútua 
dos Pescadores.
Em 1997, é eleito Presidente do Conselho Fiscal da Mútua dos 
Pescadores, cargo que desempenhou até abril de 2017, por-
que por razões de saúde pediu para não continuar a candida-
tar-se a este cargo.
Por decisão do Ministro do Mar do XII Governo Constitucional, 
Eduardo Azevedo Soares, em 1993, foi condecorado com a 
Medalha Vasco da Gama, por serviços prestados à indústria e 
aos seguros da pesca.
Foi mandatário, em Matosinhos, da primeira candidatura do 
Professor Cavaco Silva à Presidência da República.
Foi Vice-Presidente do Leixões Sport-Clube e, durante cinco 
anos, Vice-Provedor da Santa Casa da Misericórdia do Bom 
Jesus de Matosinhos. Em 2007, o Lions Clube de Matosinhos, 
elegeu-o, por unanimidade, “Cidadão do Ano” e no mesmo 
ano o Rotary Club de Matosinhos distingue-o como “Profissio-
nal de Sucesso”.
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Joaquim Mota com esposa e Jerónimo Viana, Administrador da Mútua,  
de Vila do Conde

Joaquim Mota com Sara Domingues, Diretora Financeira e de Resseguro da Mú-
tua, e antiga trabalhadora da Mútua da Sardinha



Da Mútua
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Despedimo-nos da Aurora Sousa com a tristeza de quem per-
de uma amiga de longa data. 
Originária de Pomares (Arganil, Coimbra), tinha 68 anos, os 
últimos vividos a travar uma luta diária com um cancro. E 
enquanto a saúde lhe permitiu não deixou de gozar a vida, a 
família e os amigos, a viajar, como mais gostava de estar. 
Foi na Papelaria Fernandes, em Lisboa, onde trabalhou mais 
de 20 anos, que conheceu António Janeiro, com quem viria, 
nos anos noventa, a iniciar colaboração com a Ponto Seguro. 
Ambos partilhavam, além da data de nascimento (6/10/1954), 
uma boa amizade. A este duo inicial da Papelaria Fernandes, 
juntar-se-ia anos mais tarde, José Lucas, que também colabo-
rou com a Ponto Seguro até mais recentemente. 

Aurora Sousa

Em noventa e cinco foi então substituir a colega Leonor Robalo 
que estava grávida, e acabaria por ficar alguns anos, assu-
mindo diversas funções, não apenas na Ponto Seguro, mas 
também na Mútua, fazendo trabalho de arquivo e na área da 
contabilidade. 
Na Mútua voltámos a privar com ela em 2018, quando entrou 
no Coro, a tempo ainda de gravar o CD, com o maestro Ivo 
Castro. Uma passagem breve, mas que deixou marcas. A mú-
sica era outra das suas paixões, tendo passado, entre outros, 
pelo Coro da Incrível Almadense, apenas para referir entre os 
mais recentes.
À família, aos amigos e colegas mais próximos, endereçamos 
os mais sentidos sentimentos.   

Mar nosso

(*) Recordamos que Bruno Costa é co-autor, com Teresa Azevedo, do projeto Mar de experiências, inspirado em Vila Chã, 
apoiado pela Mútua, que se dedica ao desenvolvimento de atividades de sensibilização e consciencialização para as causas da 
preservação ambiental e valorização das comunidades costeiras.

No final de cada ano a Mútua produz as tradicionais ofertas para 
distribuir pelas suas comunidades, pelos seus utentes e parcei-
ros, com a escolha de uma imagem que reflita uma linha de 
trabalho para esse ano, uma motivação ou uma mensagem.
Para o ano de 2023, e contrariamente ao habitual, foram duas 
as imagens escolhidas que evocam momentos marcantes que 
assinaram o ano de aniversário e os projetam no futuro: Um 
detalhe da fotografia que foi oferecida aos trabalhadores num 

gesto de distinção e reconhecimento por parte dos órgãos sociais 
e uma fotografia que reflete um fenómeno marítimo muito espe-
cial, na Praia de Vila Chã. A escolha de ambas as fotografias não 
é inocente, e nem o seu autor, Bruno Costa (*)! Trata-se de um 
compromisso assumido pela Mútua com um trabalho artístico e 
pedagógico que se inspira na sua comunidade, seus lugares e 
pessoas, com as preocupações de todos nós, ligadas à valoriza-
ção e preservação dos ecossistemas e comunidades marítimas.



Pequenos Anúncios

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “TREVO DA FELICIDADE”
Vila do Conde, Comp: 8,95 m; Boca: 3,40 m; Pontal: 1,20 m; GT: 5,40 
Casco: Alumínio; Licenças: Cerco p/ bordo, Armadilhas de Gaiola 8 a 29 mm (Cama-
rão branco legitimo), Pesca à Linha – Cana e Linha de mão, Redes de Tresmalho de 
Fundo >= 100 mm, Pesca a Linha – Palangre de Fundo – Espécies Demersais; Motor: 
VALMET DE 69,87 KW; Eletrónicos: 1 Sonar, 1 GPS Plotter, 2 Sondas, 1 Radar, 1 Piloto 
automático e 1 VHF 
Contactar: 936 211 027/933 993 156

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FALCÃO PEREGRINO”
Vila do Conde, Comp: 14,65 metros; Boca: 4,10 metros; Pontal: 1,49 metros; GT: 18,54; 
Casco: Madeira; Licenças: redes de emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, redes de 
tresmalho >= 100 mm, armadilhas de gaiola – alcatruzes, 
pesca à linha – cana e linha de mão, pesca a linha – palangre de fundo – espécies 
demersais; embarcação com protocolo da ameijoa de 1998; 
Motor: Pegaso (diesel 118,00 kw); Electrónicos: 1 Multifunções com Sonda e Radar, 2 
computadores, 2 VHF, 1 AIS, Piloto automático, Radar 
Contactar: 966 335 701/ 918 117 251

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FLECHA”, PE-2375-L
Peniche, Comp: 7,20 m; Casco: fibra de vidro com cabine e convés. Motor: IVECO 
fixo; 
Artes autorizadas: Emalhar de um pano – de fundo, Tresmalho – de fundo, Armadilhas 
de gaiola, Pesca à linha – utensílios de dilacerar, Pesca à linha – palangre de fundo
Contactar: 968 101 125/ 964 388 323

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RAJA”, PE-2208-C
Peniche, Comp.ff 10,55m; Comp. sinal: 8,88m; Boca de sinal: 3,50m; Casco: Ma-
deira; Ano: 1997; 
Motor fixo IVECO 44,74 Kw 60HP 2500 r.p.m. a gasóleo; Artes licenciadas: Tresmalho 
de Fundo, Armadilhas de Gaiola, Pesca à Linha Cana e linha de mão e Palangre de 
fundo, Emalhar de 1 pano
Contactar: 918 868 240 / 262081283

VENDE-SE GUINCHO PARA BARCO DE PESCA
Sesimbra - Preparado para trabalhar com bombas de débito variável. Muito estimado. 
Estava montado numa traineira de cerco.
Contactar: 910514534

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “BIRRINHAS” S-1690-L, Setúbal 
CFF – 6,26 m; Arq.bruta (GT) – 2,31. Motor Fixo, Mwm, 25,74 Kw. Gasóleo. Convés 
corrido.
Licenças: Armadilhas – gaiola 30 a 50mm; Pesca à linha: Piteira, Cana e linha mão, 
Palangre de fundo, Toneira. Redes de emalhar 1 pano de fundo – 80 a 99 mm/ >= 
100 mm 
Contacto: SETUBAL PESCA - setubalpesca08@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “DIJOR” T-370-L 
OBE 7,50 m em Fibra de Vidro – com Alador, Licenças de Pesca e palamenta completa. 
Motor YAMAHA semi novo, 80 CV com injeção direta. Eletrónicos: SONDA A CORES; 
GPS; RADIO BALIZA; VHF e RÁDIO 
Contacto: 963 101 730

VENDE-SE EMBARCAÇÃO SEMI-RÍGIDA VALIANT DR750 (AKRON), PÓVOA 
DE VARZIM
Motor Verado de 200HP 4T, arco de luzes em inox com escada lateral de mergulho, 
consola PT6 com direcção hidráulica e comandos digitais (SmartCraft). Motor com 350 
horas e revisão das 300 horas feita na marca.
Preço: 15500€ (IVA incluído), não inclui sonda nem VHF.
Pode ser visitada na Marina da Póvoa, mediante marcação através do 965 147 385
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime de con-
trato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais angolanas. A em-
presa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente até 60 
m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do pescado em 
Portugal; sem necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ 
parte das capturas. CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença de alca-
truzes. Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes emalhar 1 
pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 a 
40 mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de 
fundo espécies demarsais. Contactar: 918533410
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e sistema 
alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema hidráulicos 
novos; sonda a cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 
m. pontal; 2.35 m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; 
palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 965 667 138 / 963 174 225
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora de borda; 
4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 p.; Casco: P.R.F.V.; 
Tipo e zona 5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; Sonda 
registadora marca J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. Contacto: 

Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 HP – 4 
Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-
-Garmin-420/cores; palamenta completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 
12.500,00 €. Contacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
Eletrónicos: M-R MERCURY  30KV; YAMAHA 50 KV; RADAR, JPS  GARMIN, SONDA, 
RADIO  VHF. Com várias artes licenciadas (emalhar, tresmalho, pesca à linha, artes 
de levantar, armadilhas). 
Contacto: 917 802 391

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; motor 105 
HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, tresmalho, pa-
langre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 m.; GT 
4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 252 620 
253 (Póvoa de Varzim)

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, modelo 
NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 casas de 
banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística com 
esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). Contacto e 
informações: Rui Gaspar - 968 831 553
VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tresmalho, Armadilhas 
de gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima ge-
ração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. entre 
perpend. 13,00 m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 
2 VHF, 3 GPS, 1 radar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e tresmalho/linha-
-palangre de fundo. Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tempos. 
Contactar: 914 258 057

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE LADEIRA”, PENICHE
Cump f.f. 9,65 m; Boca sinal 3,75 m; Ponta de sinal 1,50 m. Casco em Fibra. Motor 
SISUDIESEL, 70 KW. Artes licenciadas: Pesca à linha (palangre de fundo, cana e linha 
de mão); tresmalho, emalhar 1 pano; armadilhas de gaiola e abrigo.  
Contactar: 261 411 247 ou 914 201 951
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
c/ 4,70M muito recente - 8.500 euros
Motor Honda a quatro tempos 40 cv; Equipado com chart- plotter Sonda e GPS Ray-
marine a Côres; Licenças de Rede de Emalhar de 1 Pano de Fundo; Pesca à Linha 
Palangre de Fundo; Cana e linha de mão; Piteira; Toneira; Artes de levantar- Rede de 
saco com boca fixa. Inclui atrelado praticamente Novo.
Contactar: Paulo 912 547 557

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “CAETANO MARAFONA”, VILA 
DO CONDE
Com licenças de pesca e aparelhos. GT 83. 18,5 m 
Contactar: 966 706 311/962 759 877

VENDE-SE LANCHA, BARCO, BOTE PESCA LOCAL ”QUIM ROSCAS”, SESIMBRA
Cump. 7,80 da fibramar com ponte fibramar. Licenças covos, alcatruzes, palangre 
fundo, redes emalhar. Gps, Sonda, vhf, radar, radio fm (tudo como novo). 2 motores 
hidráulicos, guincho, alador pratos, poleia, muitos apetrechos em inox. Dois motores, 
1 Yamaha 80hp (100), 1 Yamaha 40hp (60). Toda a palamenta incluída. 
Contactar: AAPCS - Associação de Armadores de Pesca Artesanal Centro e Sul, Sesimbra
Telf 212 280 586 / Fax 219 363 228 / Tel 964 382 464

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA ”SOFIA ODÍLIA”, SESIMBRA
Comp: 9.96m. Arqueação Bruta: 5.00m. Boca: 2.85m. Pontal: 0.92m. Casco: Madei-
ra. Motor : Volvo Penta de 63.38 KW
Licenças de Pesca: Tresmalho de fundo >= 100mm; Palangre de fundo – Espécies 
demersais; Toneira; Emalhar de 1 Pano – 80 a 90mm e >=100mm; Eletrónicos: 
Sonda, Radar, GPS
Contactar: 969 805 751/212 280 586

VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para pesca ao cho-
co lula polvo, com coroa de picos inoxidável extremamente resistentes e duráveis 
picos afiados varias cores disponíveis brilham no escuro para pesca noturna as lulas 
(mencionar na compra). Preço: € 30,00euros - 12 unidades - quantidade negociável. 
Entregues em 24h em todo país - portes incluídos - só paga quando recebe em casa. 
Telefone: 910000000 / Email: artigos1988@hotmail.com
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 HP-4 
tempos; com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com sonda e GPS, 
com Haleron de Inox e luzes de navegação; palamenta completa classe-5. Visto-
rias em dia. Em muito bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira 
– 963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio de fotografias para os interessados.
VENDO LICENÇA DE REDE DE EMALHAR DE 1 PANO DE FUNDO
Contacto: Paulo 912 547 557

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “CARLA PATRÍCIA”, ALBUFEIRA
Comp. fora a fora 6;98; Pontal de sinal: 0,72; Boca sinal: 2,47; Arqueação Bruta: 
2,480, Casco: Fibra de vidro – PRFV; Licenças de pesca: armadilhas de gaiola-covos, 
pesa a linha, rede emalhar 1 pano, tresmalho de fundo; Motor Propolsor - 50cv ( 820 
horas) Yamaha – 37,29 KW. Contacto: 967 315 965

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA PROFISSIONAL, PONTA DELGADA
Comp. 8,98 m; Largura 3,20 m; Pontal 1,60  
Equipada com motor de 215 HP; sonda GPS; rádio. Artes: Rede de cerco para isco 
vivo, rede de borda. Alador em inox. Tina para isco vivo em fibra. Um motobomba 
diesel. Com licenças: aparelhos de linhas e anzóis, cerco para isco vivo, sacadas para 
isco vivo, salto e vara.
A embarcação não possui dívida. Valor:  50.000€. 
Contacto: 916 844 429

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “MARTA SOFIA”, PV-250-C, PÓVOA DE VARZIM
Comp. fora a fora 19,52 m; Arqueação Bruta (GT) 46,37 
Licenças de pesca: armadilhas: Covos de 30 a 50mm e alcatruzes; pesca à linha 
palangre de fundo – espécies demersais; redes de emalhar fundeadas 60 a 79 mm; 
redes de tresmalho >= 100 mm. Motor Scania 214,03 KW
Contacto: 963 777 308

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “VERA MARINA”, PÓVOA DE VARZIM
Barco de pesca para venda com ou sem artes de pesca. Casco novo, em muito bom 
estado. Tem todo o equipamento eletrónico necessário, assim como máquina alar 
redes, alador de potes, entre outros mais equipamentos. 
Comp. fora a fora 17,50 m. Sinal 14,96 m. Boca de sinal 4,73 m. Ponta de sinal 2,12 
m. Motor do barco marca Caterpillar.
Contacto:  916 374 251

VENDE-SE BARCO DE PESCA LOCAL “NASCIMENTO”, FIBRA, SESIMBRA
Construção na Riamar, de 1996. Motor Volvo penta.
Comp. 8,28 m; Boca 3,36 m; Pontal 1,64 m. 58,93 kW. Arqueação bruta 6,69 
Lotação máxima: 6 p. Lotação mínima: 2/3. Com Licenças: Redes de emalhar e en-
redar tresmalho com malha superior a 100mm; emalhar e enredar redes de emalhar 
fundeadas com malha 60-79mm, 80-99mm e superior a 100mm; Linha e anzol palan-
gre fundeado espinhel espécies demersais; Linha e anzóis com linha de mão e cana.
Vistorias, certificados, licenças em dia, barco encalhado para manutenção e pintura 
em março de 2020. Sem nada a apontar. Sem artes de pesca. Pronto a trabalhar. 
Valor: 29.000€. 
Contato: 910 514 535

VENDE-SE MOTOR MARCA CUMMINS, USADO, SESIMBRA
Modelo KTA 19 de 600 CV. Caixa TWIN DISK, modelo MG-516, Ratio. 4.01.1.
Contato: 910 514 535
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE MADEIRA “SENHORA DA PIEDADE”
Em muito BOM estado 10.66m;   Motor Cummins.C/ licenças: Palangre; Redes de 
Emalhar 1 Pano; Covos; Alcatruzes; linha à mão.
Contato: 965 460 291
VENDA DE LICENÇAS E ARTES DE CERCO/XÁVEGA
N-2564-L
Contato: 918 855 931

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “TÂNIA MESTRE” PE-2297-C, 
FIBRA, PENICHE
Construção Nautiber, de 1993. Motor MWM 110 HP.
Comprimento: 10.60, Boca: 3.20, Pontal: 1.55, Arqueação Bruta: 11
Lotação máxima: 6 lotação mínima: 2
Licenças: Redes de Emalhar (1 Pano- Fundo), Pesca a Linha (Palangre Fundo), Arma-
dilhas Abrigo (Alcatruzes / Covos) e Redes de Tresmalho (Fundo).
Com artes de pesca: Covos 
Contacto: 918 806 206

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “ALBERTINO CASTANHO”, PÓVOA DE 
VARZIM
Pronta a trabalhar. Contactos: 966 620 270 ou 966 620 271

Este é um serviço gratuito, aberto a todos os marítimos, e a informação disponibilizada é da responsabilidade dos próprios, podendo ser adaptada por questões de espaço.
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